
ortuqal Coloníal 
REVISTA DE PROPAGANDA E EXPANSÃO COLONIAL 

Dll~ECTOR 

HENRIQUE GALVÃO 
SECRETÁRIO DA RED.\CÇ1\0 

~ ALVES DE AZEVEDO 
AD~l!NISTRADOR E EDITOR 

ANTÓNIO P. MURAL! IA 

$EDE 

RUA DA CONCEIÇÃO, 55, t.0 

E1td. 7ekgrá/'cc: J\1/NERVA 

'felef rme 24253 
PROPRIEDADE DA E/YIPRÜA 

PORTUGAL COLÓNIAL 
NÚIVIERC> 4 9 

, 
SIJlft~RIO 

CARTA DE PORTUGAi. PAl~A .\S PROYli'\CIAS DE 

Pl~EÇO AVULSO 
Metrópole .••••• , • . • . . • 3$00 
Colónlas..... .. . .. • .. . 4$00 

(ASSINATURAS) 
Metrópole (6 meses). .. 18$00 
Colónias (6 meses).. .. 24$00 

COMPOSTO E IMPRESSO 
OTTOSGRAFICA LIMITADA 
Conde Barão, 50 - LISBOA 

ALÉM •••.••...••••..•..•.....•••...••. 
UM PROGRAMA DE GOVERNO . • •.•••• . ••..•.• 
CRUZEIROS DI! f Í~RIAS ÀS COLÓNIAS •••.•• • .• ~ 
0 ALGODÃO COLONIAL PORTUGUf:S E O COMÉR· 

Dr. Agostinfio de Campos 
Dr. Armindo Monteírp 

CIO IMPORTADOR ....••..... . ...........• 

PÁGINA LITERÁRIA - C Éu s P ÃTR1os E C Éus D1s-
TANTES •.•.••••••.•..•••.....•• . •••.••• 

LITERATURA C OLONIAL-ÜS CONCURSOS DE LI
TERATURA C OLONIA L VISAM OU NÃO À PRO· 
PAGANDA COLONIAL? ••..•...•.•.. . ...••• 

CARTAS DE MOÇAMBIQUE •..••••.•••...••••• 
D A IMPRENSA COLONIAL TRANSCREVE-SE .•...•.• 
COISAS SABIDAS ..•..• • .....••••••.••.• ; ..• 
Co:-:suLTóR10 . •••••••..••.•.••••.•..•••• • • 
No EsTRANJEIRO •••••••••••••••••••.••.... . 
I MPÉRIO COLONIAL PORTUGUÊS •.•••.•..••••• 
CRÓNICA DO MES •••••.....••.•.••.••.••...• 
NOTAS DO MÊS ••.••••.•••••••••••• .. •• •• ••. 

INFORMAÇÕES, ETC· • • • • ••... • •.•••• • • • • • •• • • 
ESTATÍSTICA ••.•..••..••••..•• .. •••••••••.• 

PORTUGAL COLONIAL 

F. A!rJes de A:<erJedo 

*** 
Berta Lei/e 

Mário Cosia 
Francisco G. de Lacerda 
M Aug.us/e Verbel(en e •e• 
Nunes dos 8an/os 
*** 
• •• 
• •• 
• •• 
• •• 
••• 
• •• 

1 



2 

fJoi proclamado ÇEresidente da :República por mais sete 
anos o general sr. :António Õscar de fJragoso earmona. 
(5 sr. general earmona que desde 19 27 vem chefiando o 
estado J6ovo é uma figura notabilíssima de português e 
de ehefe de estado. (5 seu aprumo, a extraordinária isen
ção e desinterêsse com que serve o pais, a elegância moral 
de que tem dado provas e o tato político que tem demons
trado, impuzeram-no de tal forma, que a sua reeleição 
por cêrca de 800.000 votos, é um motivo de alegria e 

satisfação para todos os portugueses. 
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,, -....-•nc•as 
deAlé11a 

Pel-. d •. 
A.s-.•••-1.-. 
de 
Camape»s 

EM mis
são da 
.Socie

dade das Na
ções 17íajou 
pelo Oriente 
o sr. Fernan
do Maurette, 
que, apro-
17eitando a 
oportunida
de, se deu a 
estudar as 
cottd ições 
actuais do 
mundo de 
raça amare
la. As suas 
obser17ações 
e meditações 

estão condensadas no li11ro a q.ue o 17ia
jante francês pôs o título de Tour de Pa
cifique e onde se encontram dados impres
sionantes sôbre o crescimento demovráffco 
do Japão e as respecfí17as conseq.üências, 
actuais ou futuras. 

Em 1872, ao produ:lír-se a rel7olução 
de Meíji - princípio da ocidenta/í;wção 
material dos japoneses - contal7a o Japão 
55 mil/iões de fiabitantes. Em 1880 atingia 
a sua população 44 mil/iões. Em 1903, a 
seguir à guerra com a Rússia, 56 mil/iões. 
A esta fiora fiá já 67 mil/iões de japone
ses, isto é: em sessenta anos duplicou a 
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população daquele po170 inteli9ente, or
ganfaador, actirro e expansil7o. 

O aumento prosseguirá com ritmo igual 
ou taÍT7e:l mais acelewdo. Alcança já 52 
por mil a média de nascimentos no Ja
pão, ao passo que em França não passa 
de 16, na Gram-Bretanlia se apresenta 
ainda inferior, e na Alemanfia ou na Es
candinál7ia não apatece muito mais fa170-
recida. Cada ano orça por um mílfião de 
almas o .excedente japonês dos nascimen
tos sôbre os óbítoJ. E, quanto à densidade 
de população, os números são: 176 fiabítan
tes por quilómetro quadt:ado, q.uet di:let: 
duas 17e~es e meia mais do q.ue a França. 
Na nossa Europa só a Bélgica e a Ho
landa podem afligir-se ou gabar-se de 
densidades maiores. 

As pessoas de certa idade (oli 1 . .. cer
tíssima/) lembram-se de quando, liá cêrca 
de trinta anos, o aposentado Kaíser ale
mão apresentou ao mundo um desenfio 
alegórico de sua la'{lta, com o seguinte 
dístico por baixo: V õlker Europas, wehret 
euren besten Güter !- a'{liso prel7idente que 
em '{letnáculo se ~poderá tornar asúm: 
«Po11os da Eutopa I defendei os 17ossos 
mais precíosos bens . . . » 

Um dos bens mais preciosos, para os 
po11os ·como para os indÍl7íduos, é a Vida 
-esta saborosa precíosidade que, se tem 
sombras ou amatf).uras, foi toda'{lia o mais 
claro e doce que se pôde arranjar. Ota, 
quando Guillierme li se en!tega17a ao des
potte político-ale9óríco, a 11ida dos pO'{lOS 
europeus ou ocidentais estal7a, aparente
mente pelo menos, muito menos ameaçada 
que fioje em dia. 

Mautette, o autor de Tour de Pacifique, 
e/iama ao Japão de agora nação proletá
ria e assim !fie fa:l, sem dar por isso, o 
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maior dos elo9ios, se por tal qualificação 
entendermos, como parece iusto, a nação 
que trabalfia na pobre:J.a, sem ter confie
cido a abundância e bebido ou respitado 
os TTenenoJ que esta acarreta consigo. No 
polo oposto estarão com certe:w as na
ções proletarizadas- aquelas que foram 
ricas e o não são iá, e do or9ulfio de ou
trora só conserTTam o traTTor acre da sau
dade, da desilusão ou do desespêro . .. 

Na casa onde não liá, mas iá fiouíle 
pão- aí Jim, que TTerdadeiramente ralfiam 
todos e nin9uém tem ra~ão. Diante do 
Japão proletário (leia-se: moralmente 
forte) a Europa de 1935, empobrecida e 
descontente, aparece muito mais fraca e 
indefesa, do que a de 1905, então ainda 
Joberba, esperan'Çosa e muito mais capa:J. 
de anir-se para defender «OS seus bens 
mais preciosos». E entenda-se que o con
ceito de Europa equivale aqui a Ocidente, 
e abran9e as nações americanas de estirpe 
europeia - tão destrambelfiadas, tão fa
lfias de bússola moral, tão fiesitantes e in
cong.ruentes como as que !fies deram ori
gem, e nas quais parece adormecido o 
próprio instinto de conservação. 

A crise ocidental de fioie fi9ura-se mais 
grave do que a de meados do século XVI, 
quando Garcia de Resende, e Camões de
pois dele, um na sua Miscelânea, outro no 
Canto VII dos Lusíadas, clamavam contra 
a loucura dos príncipes cristãos, desunidos 
e em mútuo guerreamento, enquanto o 
Turco cfie9ava às portas de Viena de 
Áustria: 
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Ou: 

Por culpa dos reis cristãos 
& fa:l Ião grande senfior, 
Que não pode ser maior~ 
Pois não leem par'éle mãos, 
Nem entre si pa:l e amor . .. 

Ofi míseros Cristãos, pela !lentara 
J Sois os dentes de Cadmo despar:údos, 
Que uns aos ou/tos se dão à morte dura, 
Sendo todos de um 17enlre produ:lidos ? . .. 

E fioie? Pior ainda, porque nem sequer 
existe aquele sentimento de solidariedade 
religiosa que, embora contrariado e en
fraquecido pelas ríTTa!idades e 9uerras in
ter-europeias, existia vivo em muitas das 
mais altas consciencías ou inteligências 
dirigentes e tanto contribuiu par.a que, 
1:om o Infante D. Henrique e a sua escola, 
o Oriente fôsse acometido no próprio 
Oriente e a inílasão neutra!i:J.ada de revés 
e desde ·a origem. 

tfoie, pelo contrário, não só enftaque
ceu o instinto defensiTTo racial, de que ou
trora a fé cristã se fe~ bandeira, como não 
faltam filósofos ocidentais muito contentes 
de si e escutados por outros, para nos can
tarem toas à superioridade da cultura, da 
cirlÍli~ação e da mentalidade mo119ólicas 
ou indianas, o que fê:J. di~er espirituosa
mente a um nosso leitor (por cuia amável 
sugestão estamos desfiando eJ!as linfias) 
que êsses apologistas do Oriente !fie pa
recem . .. desorientados. A isto se poderia 
acrescentar, sem cfieg.armos, por deseio e 
necessidade de optimismo em tempos pés
simos, ao' TTelfio Quos Jupíter perdere vult 
prius dementat ·-que fiá pior do que a 
desorientação dos filósofos oríentalfaantes, 
e vem a ser o desnorteamento dos que de
viam nortear a grande po!íticc europeia. 

OJ filósofos, por definição e nature:J.a, 
devem filosofar sem limites; mas aos polí
ticos incumbe dirigir e executar dentro dos 
limites do bom-senso, e eis aqui o que não 
se tem rTisto, nem na acção nem muito me
nos na inacção das potências europeias 
de grande formato, a quem competiria 
encontrar uma fórmula de equilíbrio eu
ropeu. 

O especláculo a que neste preciso mo
mento estamos assistindo-entérro de Tra
tado de pa~ de Versa/fies e espanto dos 
que o deixaram morrer ao vê-lo enter
rado- dá-nos a medida da pequene:J. dos 
dirigentes que, concordes em detestarem a 
Guerra, a estão ptepcJrando e atraindo. 
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Um programa de Govêrno 
O Discurso do sr. Ministro das Colónias 
no acto da posse do novo Governador 

Geral de Angola 

(CONTINUAÇÃO DO NÚMERO 4 8) 

14. Sabe V. Ex." que a balança comercial 
da Colónia- que só em raros anos tinha apa
recido equilibrada- apresenta desde 1931, con
tinuadamente, saldos favoráveis. Tem-se pro
curado, deminuir o valor dêstc facto com mais 
ou menos cspcciosas razões. 

Mus os mhncros têm, na sua simplicidade, 
uma f6rça enorme- que as palavras nem sem
pre conse~ucm ,-encer. Assim, reduzída a 
questão ao seu ponto fundamen tal, encontra
mo-nos cm face desta cifra: cm 1931, 1932 e 
1933, o saldo fa\-orâvcl total da balança co
mercial da Colónia atingiu cifra superior a 
137.000 contos. 

Ao lado dêste, outro consolador resultado 
tem de apregoar-se: o ,~alor das exportações 
da Colónia atin~iu, em 1933, uma das mais 
altas cifras que se lhe conhecem; expresso em 
libras, só o ano de 1929 lhe fica em cima. Se
gundo as informações prO\·isórias recolhidas, 
os três primeiros trimestres de 193..i mostraram 
ainda, cm relação a período igual do ano an
terior, uma pequena melhoria. 

Q uem de boa fé olhar para tudo o que se 
passa na \7ida ult ramarina e atentar na trágica 
decadência do comércio internacional, com
parando êslcs claros e prometedores resultados 
resultados com a desolação dos panoramas 

económicos e financeiros que a maioria das 
o utras colónias apresenta- terá de concluir 
que por bom caminho se tem andado e que é 
indíspensAvel persistir na política iniciada em 
193 1 com o decreto n.0 !9.773. A revolução 
pro funda que na economia da Colónia ela 
operou fez mudar, quási de um momento para 
o outro, o aspecto d<Js coisas. 

ffolflica comercial 

15. Em que bases deve prosseguir agora, 
abrindo mais largos horisonles à v ida da Co
lónia? 

Visto que isso é função do Ministro das 
Colónias, permita-me \-. Ex.a que as indique, 
ainda que sucintamente. 

A primeira directriz vem de Irás, tem de 
ser seguida alentamente, porque a e-volução 
dos acontecimentos levanto todos os dias pro
blemas n0\70S; consiste na necessidade de in
tensificar conllnuamcnlc as relações com a 
Metrópole. Todos sabem que a Mãi Pátria atin
giu a percenlaqem de 55 ° 'o nas importacões 
an~olanas. Não quero salientar a importância 
dêslc facto, que fala por si. Assistimos à mu
dança de orien tação cios próprios comercian
tes estrangeiros-que, abandonando velhas re-

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
A aliança da Frnnça com a Rússia fra;( 

como natural conseqüêncía a afinidade de 
interêsses entre Alemanfia ejapão. Oriente 
e Ocidente parecem não existir senão pata 
se confundirem. O Ocidente ocídentalfaou 
o Oriente. O Oriente oríenta/í~a o Oci
dente. 
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De11em, portanto, estar satisfeitos os que 
di;(em que os fiomens são todos irmãos. 
Mas também o foram Caim e Abel-e isto 
recordam-no à gente as fábricas euro
peias, russas e japonesas de matelÍal de 
guerra, trabalfiando dia e noite, a tôda a 
fôrça e com tôda a con11icção. 
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lações de negócios, passaram a trabalhar com 
produtos portugueses. 

1 ão esqueçamos, porém, que na base desta 
política-em que Angola tanto tem dado à 
Metrópole !- está o príndpio da reciprocidade. 
A Metrópole não pode ser a \7ara de prolec
ções aos qéncros e actividades coloniais, sob 
pena de perder mercados já hoje vastos e que 
mais vastos serão ainda no futuro. Ignora-se 
aqui geralmente que as colónias são, agora, 
parê. o vinho comum, o único mercado sério 
da Metrópole e que muitas indústrias. como as 
de tecidos de algodão, é do ultramar que prà
ticamente vh7 em. 

Não bastam as protecções pautais. Um 
grande esfôrço de propaganda é indispensá\7 el 
para alargar o consumo de certos qéneros
para chamar à atenção do País para as coló
nias, mostrando-lhe que tôda a sua importân
cia internacional é delas que vem, para o in
teressar nos empreendimentos de Além-Mar, 
ligando estreítamente os interêsses daqui aos 
de lá. Esta política tem de prosseguir pela re
solução sucessi\7a de problemas ainda males
tudados -que, estou certo, mostrarão a possi
bilidade do estabelecimento de acôrdos par
celares, em que as formas do trabalho nacional 
ultramarino e metropolitano se tornem com
plementaras. A próxima conferência econó
mica, já convocada para Dezembro, muito 
há-de contribuír, de-certo, para facilitar esta 
ta1·efa. 

Mas a \7erdade que, por tôdas as formas 
tem de proclamar-se, é esta: as colónias só 
podem comprar à Metrópole na medida em 
que esta lhes comprar também. Quem pensa 
que coisa diferente desta é possh·el sai 
fora da realidade. 

Segunda directriz será dada pela necessi
dade de intensificar as relações com as coló
nias portuguesas-que, desde o decreto n.0 

23.0 18, tendem a aumentar, mas que ainda es
tão longe do que devem ser. 1 lá melhorias 
evidentes. Em 1930 Moçambique, por exemplo, 
importava de território nacianal apenas 16 to
neladas de caí é; do estrangeiro vinham 94. 
Mas em 19:;:; já as colónias portus,rnesas lhe 
forneceram 80 e o estrangeiro apenas 26. Mas 
há muito ainda que andar; enquanto em An
gola se levanta um problema de colocação 
de trigo, Moçambique manda vir de fora mais 
de 5 milhões de quilos de farinha. 

Para as colónias vizinhas devem dirigir-se 
afincadai11ente as atenções de V. Ex.•' no sen-
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tido de provocar um estreitamento de rela
ções. 

Indispensável é, para conseguirmos resul
tados sérios na realização desta política, su
geitar as autoridades e colonos à obsen7 ância 
de formas de trabalho que imponham o res· 
peito pelo nosso nome; sem isso, todo o es
fôrço se quebrará ínUtilmente contra a natural 
resistência das coisas. Limito-me a indicar al
gumas, brevemente: 

a) A selecção rigorosa dos produtos ex
portãdos e a fixação de tipos é princípio es
sencial de trabalho. Só os qéneros de boa 
qualidade de\-em sair da colónia. O que não 
obedecer às condições leqais deve ser repe
lido para o interior. Tudo o que não fôr isto 
pode, em determinado momento, aproveitar a 
êste ou àquele comerciante- mas prejudicará 
a colectividade; 

b) A subordinação a organismos colecti\70S 
e responsáveis pela exportação, sob a \7iqilân
cia de autoridades que não transijam com a 
fraude, é outra regra fundamental. No pro
gresso da orqanização corporativa encontrará 
V. Ex.•' ajuda séria para a realização dêste 
objectivo; 

ç) A viqilância sôbre os preços é ponto 
também capital; não devem admitir-se exaqe
ros na ânsia do lucro; 

d) A pontual entreqa do produto é canon 
que tem de observar-se com rigor. 

Se êstes são os objectívos a atingir e êstes 
os meios de trabalho aconselháveis,-no pros
seguimento da política comercial que à coló
nia convém, há elementos internos no triunfo 
que níío pod"rn ser desprezados. Deixe-me 
referir alguns ràpidamenle. 

É preciso proteger, acima de tudo, os ex
portadores que dêern qarantias cfectivas de 
repatriar definitivamente os \7alores que em
bolsarem pela venda dos produtos no estran
geiro. Os outros, mais desfalcam a colónia do 
que a servem. A sua actividade é ilusória. 

Muitas vezes os problemas da exportação 
são encarados pelo prisma do aymento ou 
diminuição dos reditos públicos. E um êrro. 
Nêles deve dominar o aspeclo do desenvolvi
mento económico da colónia- de perto liqado 
à obtenção de cambiais para pagamentos no 
exterior. Em face de urna questão em que se 
jogue a colocação de produtos da colónia 
em mercado externo, os interêsses do Tesouro 
têm pequeno lugar. O que perde por um lado, 
fàcilrnente o pode ganhar por outro. 

Muito importa sujeitar as importações a 
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estreita vigilância. Tem de estar-se sempre de 
olhos filos na estatística. Porque o princípio \i
tal para o progresso equilibrado da economia 
colonial é êste: de,7e ser impedida a entrada 
na colónia de todos os produtos que não in
teressem à \7ida sã de colonos e indíqenas. 

flransferências 

16. A vitória da política iniciada com o 
decreto n.0 19.773 não a demonstram ape.1as 
as cifras relativas ao comércio externo; as 
que respeitam às transferências indicam-na 
também. 

Uma lúcida nota oficiosa publicada em 
Luanda em meados de No\7embro dispensa-me 
de fazer sôbre êste assun to as considerações 
a que de outro modo estaria obris;iado. 

Lembram-se todos de que, no comêço de 
1931, por falta de coberturas, as transferências, 
ti\7eram de ser bruscamente suspensas. Em 
Maio foi publicado o decreto n.0 19.773- que, 
rompendo com o sistema da cobertura dos 
cdefici ts> das transferências pelo contribuinte 
metropolitano, estabeleceu, como regra essen
cial, que as lransf erências da colónia para o 
exterior deviam ser limitadas pelas suas pró
prias coberturas: Assim se tem feito, procuran
do-se, através das adaptações que as circuns
tâncias aconselham, criar às acti'7idades de 
Angola o mínimo possível de dificuldades ou 
perturbações. 

Nos dois anos e meio que decorreram en
tre o principio de 1932 e junho de 1934, deu 
o fundo cambial aos particulares 272.294 con
tos. Em 1927 e 1928, sob o res;?ime de liberdade, 
haviam sido transferidos 227.630. No primeiro 
caso, a média das transferências mensais foi 
de 9.076 contos; no seSJundo, de 9.480. A di
ferença, como se ,-ê, não é qrande. Isto bas
taria para mostrar que o novo regime tem 
servido bem a colónia. Mas acrescente-se que, 
em 27 e 28, as importações foram, rcspectiva
mente, de 28t891 e de 269.816 contos e que 
em 1931, 32 e 33 foram de 146.966,de 191.489 
e de 175.590. Se as transferências médias 
mensais foram sensi'i"elmcntc as mesmas, a 
verdade é que os \7alores que elas de\iam 
cobrir tinham decrescido cm proporções 
enormes. 

Mas a demonstração da eficácia do sistema 
está feita e a da inexactidão - peço desculpa 
da amabilidade do termo - das críticas, feita 
está também. Não vale a pêna insistir nêsse 
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ponto. Cumpre-me apenas pre\enir V. Ex.a 
contra certos elementos perturbadores, que 
COl1\'1ém dominar. O primeiro é o vício das 
transferências, que é vivíssimo em Anqola e 
que tem a sua ra2ão de ser em causas antiqas, 
entre as quais não pode deixar de destacar-se 
a própria insequrança em que a êsse respeito 
a colónia viveu. Depois, a notória deslealdade 
de alguns elementos no cumprimento do de
creto. Em seguida, é causa de preocupações 
a formação de um mercado clandestino com 
a quota livre das cambiais, com o produto 
de mercadorias exportad3s por contrabando 
pela fronteira do Zaire, com a moeda do ex
terior trazida pelos negros que trabalham 
além das fronteiras e que, nas circunscrições 
do norte, não representa cifra que deva des
prezar-se; junte-se-lhe o dinheiro que os es
trangeiros residentes na colónia recebem dos 
seus países e que, depois, às escondidas nego
ceiam. 

Antes do decreto n.0 19.773, o Banco de 
Angola comprava ao balcão notas, moedas 
e cheques sôbre o exterior, que não ,-aliam, 
por ano, menos de 20 mil contos. Tudo isso 
alimenta pràticamente, hoje, o mercado clan
destino - que tem medrado à ,~ontade. Nem 
as nossas autoridades o têm perseguido nem 
a reprovaçl'o geral o tem castigado. Contudo, 
se amanhã, na defesa do inlerêsse colectivo, 
se tomassem providências que incomodem 
os que, defraudando a lei, lesam a colónia, 
nenhuma dúvida tenho de que os protestos 
se levantarão com fôrça contra o que se cna
mará, naturalmente, inqualificável violência. 
Mas a verdade é que, lendo Angola de se 
bastar a si própria, em matéria de coberturas, 
não pode consentir que, seja quem f ôr, fuja à 
disciplina geral. 

Mostra a experiência que muitas \e2es, se 
pedem ao Fundo Cambial quantias superiores 
às que realmente são precisas para os paqa
mentos no exterior e cambiais cm valor que 
excedem os meios de paqamento. A partir do 
mo1r.cnto em que o depósito prévio deixou 
de ser exigido, elevou-se enormemente o quan
titativo dos pedidos: de 40.000 contos passou 
para mais de 100.000. A pequena circulação 
fiduciária da colónia, umas poucas de vezes 
multiplicada por si própria, não daria para 
paqar as transferências requisitadas. 

E o futuro? A regulamentação aclual não 
pode manter-se. O ano de crise profunda que 
se atravessa exiqe uma revisão das regras em 
\7il;l'or. \7crifica~se que, no Fundo Cambial, en-
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Iram apenas cêrca de 5Q '11o das coberturas 
de que a colónia dispõe. E pouco e temos de 
aumentar essa percentaqem. Começa, de resto, 
a ser complicada a legislação sôbre transfe
rências. Mas os princípios estão traçados e a 
sua fôrça provada. Se na requlamcntação hà 
que acompanhar a evolução dos aconteci
mentos. nada há que emendar na orientação 
s;reral. 

Ouvirá V. Ex.a certamente, defender com 
entusiasmo, cm certos meios, a idéia da reali
zação de um s;rrande empréstimo para paqar 
as transferências. Mas eu prequnto, depois de 
tudo quanto se disse : está a colónia em con
dições de reali:ar empréstimos que não sejam 
degtinados a fins reprodutivos, bem locali
zados? Com que recursos paqaria os juros e 
encanJos dêsse empréstimo? O que represen
taria êle de útil para a acliv idade da colónia, 
para a aqricultura, para a exportação? Iríamos 
arrancar as magras migalhas que damos hoje 
aos serv iços de fomen to, da administração, de 
ocupação, de saúde, para paqar importações 
inúteis, para transferir economias que na co
lónia desejaríamos ver aplicadas? 

Não é hoje evidente que os empréstimos 
realizados no passado, para cobrir transferên
cias, actuaram sempre como causas perturba
doras da vida nacional? 

Podiam citar-se exemplos numerosos, desde 
os célebres empréstin1os que pelo contrato de 
26 de Junho ele 1922 o Banco Ultramarino se 
obriqou a fazer à Colónia (fonte de quási to
dos os males, que durante anos afliqíram o 
Banco e a Colónia), até à situaçllo a que tinha 
sido levado o Banco de Angola, de que só 
uma forte e se,-era política de crédito o liber
tou. 

Nesta questão encontrará \7. Ex. 1 com fre
qüencia quem argumente com tal paixão, que 
não chegue a distinguir entre a razão séria e 
inconsistente, entre o argume11to lógico e 
aquele que a si próprio se dcstroí. 

Ainda não há muito tempo, cm certo do
cumento afirmava-se, com ar tráqico, que es
tavam «ainda sem remuneração, por falta de 
transferêncios e ao mesmo juro, cêrca de 
210.000 contos de capitais>. A acusação rra 
tremenda. Mas loqo três páginas adiante, refe
rindo-se outros cálculos, no mesmo documento 
se esclarecia que não se incluía o rendimento 
leqitimo dos capitais investidos cm Angola, 
por que na sua grande maioria não o lern pro
du:<ido ... 

Afinul, não estavam à espera ele transfe-
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rêncía os inexistentes juros dos 210 mil con
tos... 1lío perca V. Ex.a qrande tempo com 
estes argumentadores. 

g}o[ífica indígena 

17. Muito linha para lhe dizer ainda sôbre 
todos êsses assuntos-que o tempo mal me 
deixa aflo rar. Queria que, ao partir, V. Ex.a 
levasse idéia certa do que, sôbre a política e 
a administração de Anqola, o Ministério pensa. 
Deixei para o fim os problemas que, acima 
de todos, considero importantes-os da polí
tica indíqena. E já agora falta-me a coras;rem, 
depois de por tanto tempo o ter cansado, de 
longamente o demorar no seu exame. 

Nllo quero, deixar de lhe dizer que o fu
turo da colónia depende fundamentalmenle 
da política que nésse campo soubermos apli
car. Tenho-o dito em tôda a parte e não me 
cansarei de o repetir. Colonizar é essencial
mente tratar do neqro. O branco, por aszora 
ao menos, está destinado a ser o dirigente, o 
técnico, o responsà,el. Nos trópicos faria 
triste fiqura a tr{lbalhar com o seu braço, ao 
lado do nativa. Este é a grande fôrça da pro
dução, o abundante e dócil elemento de con
sumo que a África oferece. 

Para êle têm de ir as mais estremosas aten
ções: para que seu número aumente, para que 
a sua saúde melhore, para que o seu poder 
de trabalho se acrescente com novos conheci
mentos, para que o seu bem estar cresça e o 
nível moral da sua vida se e)e,.,.e- para que 
as suas necessidades se multipliquem. Tratan
do-o como se êle fôsse precioso reservatório 
de enerqias, teremos ser,ido melhor do que 
doutro modo a causa da ci,.,.ilização e feito 
compreender que, em boa razão, as colónias 
devem pertencer ao povo que 111aior civiliza
dor tem dentro de si e não ao mais rico ou 
poderoso. Do mesmo passo, tornando inala
cável a posição do País em face das cobiças 
internacionais, te1 emos dilatado o património 
moral da humanidade e aberto à indústria na
cional mercados imensos e possibilidades no
vas de acção. 

A saúde do negro deve ser cuidado per
manente da administração. Não posso is,tnorar 
o muito que nos últimos anos se tem feito; e 
feia inqratidão seria esquecer os sacrifícios, os 
trabalhos, a dedicação da brilhanle pleiade 
de médicos que er!Jueram o já larqo edifício 
da assislência ao indígena. Essa obra tem de 
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continuar. Do que noutros serdços se puder 
poupar grande parle de,.,.e ser-lhe confiada. 
Estudando o sistema das receitas da colónia, 
há muito cheguei à convicção de que não se
ria, com boa vontade, impossível criar uma 
taxa sanitária para aplicar cm benefício da 
saúde indíqena. 

Ao lado dêsse deveria crquer-se o edifício 
da assistência técnica, aqrícola ·e pecuária. 
Pouco lemos feito nêsse campo; nem a des
culpa de que os outros povos colonir:adores 
r,ouco têm feito também, atenua a nossa falta. 
E preciso ganhar aqora o tempo perdido
acelcrando a marcha no caminho de ensinar 
o neqro a trabalhar, dando-lhe os meios de o 
f ar:er e obrigando-o a tanto. A preguiça não 
entra nos direitos do indíqcna. Mal estudado 
está o problema entre nós e é bem evidente 
que não poderemos lançar-nos na sua reso
lução sem o termos esgotado. Mas, depois, não 
devemos hesitar: vendendo mais, poderá o 
indíilena comprar mais. 

Por tôdas as formas, cumpre-nos aumentar 
as necessidades do ncqro. Afinal, nisto con
siste a ci\ilir:ação. Cada necessidade no\a
no vestuário, na alimentação, nos objeclos de 
uso comum-que o prelo adquira, terá reper
cussões f elir:es no comércio e na indústria. Do 
papel que as Missões podem desempenhar 
para êsse fim já falei: nêlc está, verdadeira
mente, a sua importância como fôrça coloni
zadora. 

As obas Públicas de ínterêsse indígena têm 
de constituir preqcupação constante das nos
sas autoridades. E preciso que as olhem com 
carinho-como se de obra que de perto res
peitasse à população branca se tratasse. 1ão 
deixe \-. Ex.a que se descuide êsse aspeclo da 
administração. 

Ouso indicar-lhe um problema que não 
pode adiar-se por mais lemdo: - a onianir:a
ção das populações indíqenas. Estabelece a 
Reforma Administrativa as reqras que devem 
presidir ao seu recenseamento. Têm de cum
prir-se. Isso importa tanto à rcqularidade da 
administração como à defesa do território. 

D para enobrecer o seu Govêrno-casti
gue duramente todos os que contra o negro 
praticarem violências inúteis; Proteja-os contra 
lôdas as formas de opressão-venham de onde 
vierem; e defenda-os também contra os vícios 
que herdaram e a que não sabem fugir e que 
são hoje os mais implacá,-eis inimigos da raça. 

Demais lenho prolongado esta exposição. 
Mais do que a V. Ex.a diriqem-se as minhas 
apagadas considerações ao público, que pelas 
questões coloniais se interessa. 

Não quís perder a oportunidade que a 
posse de V. Ex.a oferecia, para falar da situa
ção de Angola. O meu amor por tudo o que 
lhe respeita le,ou-me talvez muito longe. Posso 
apenas afirmar que fica esboçado o qua tinha 
para dizer. 

Agora, senhor governador, vai V. Ex.ª por 
lonqos trabalhos, ler ocasião de nos provar, 
que sente desvêlo igual. Ao entregar-lhe o 
Govêrno de Angola, anima-me a convicção 
sincera de que V. Ex.a será ali o tradutor sin
cero do pensamento do Go\7 êrno, o defensor 
dos princípios que o guiam e o seu fiel exe
cutor- o homem que, com fé persistente, sa
berá conduzir a Colónia, dentro de inalterá,el 
fidelidade à Pátria comum, à paz dos espíritos, 
à prosperidade, à justiça. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
Cruzeíros de Férias ' as Colónias 

PoR F. ALVES DE AZEVEDO 

f 
01 com \erdadeira alcs;tria que soube da 

organização de um Cruzeiro de Férias 
às Colónias. A iníciati\-a que partiu da 
revista «O Mundo Porlus;tuês>-admi

rável publicação editada pela Agência Geral 
das Colónias e pelo Secretário da Propa
iianda Nacional-que o Sr. Ministro das Co
lónias fundou e sempre lcm estimulado com 
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um carinho particular não só na sua orienta
ção como alé mesmo na qualidade de cola
borador- é sem dú,ida a lóqica consc:igração 
do seu esfôrço e do \alor de uma propa
s;tanda séria, acliva e bem orienlada. 

Revista de arte e literatura coloniais ela 
quer levar o maior número de estudantes e 
professores até às Colónias para fazer dêles 
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outros tantos propaSJandistas das excelências 
do Império ao mesmo tempo que pretenden
do desen\70l\1er a mentalidade imperial, 
tantas \1ezes definidas com superior brilho 
pelo Sr. Dr. Armindo Monteiro, pensa alargar 
desta maneira o gosto pela arte e literatura 
exóticas. 

E assim procurando realizar êsse intento 
propõe-se consequir imµossi\1eis. 

Na \erdade uma \7Ías,1em como a que se 
planeia levar a efeito, indubitàvelmenle de cul
tura no mais nobre sentido da palana, em 
que professores e alunos \1ão acamaradar, uns 
para se documentarem outros para se esclare
cerem, parece um projccto quixotesco insus
ceptível de realizaçao nos tempos que vão 
correndo. 

Entretanto «Ü Mundo Portu~uês» não de
siste; eslá convencido que os ensinamentos 
que é necessárío revelar a PortwJal trazem a 
confiança nos destinos da Pátria e na própria 
actividade ao mesmo tempo que demonstram 
de uma maneira decisiva a vitalidade indes
trutível do Império; e que isto e razão por si 
só bastante para lançar a idea e pô-la em 
prática. Semelhante empreendimento cujo \7a
lor é evidente desnecessita com efeito qual
quer outra justificação. 

Dominado por uma febre patriótica de 
propaqanda, «O Mundo Portuquês> inícia com 
os cruzeiros de férias às Colónias uma das 
melhores campanhas o fa,-or da cousa colo
nial que se tem feito até hoje nó nosso país. 
Começa a ser urqenle a destroçar de vez êsse 
fatalismo lusitano que entre nós se qenerali:ou 
nessa lógica de lata de chocolate de que as 
colónias são apenas renques de altas palmeiras 
à sombra das quais repousam lanquidamente 
muitos pretos profundamente aborrecidos. 

Paz que reina há anos em lodo o Império 
trouxe cêdo os seus beneficíos. Os caminhos 
de ferro, o automóvel, a aviação, a T.S. f. 
transformaram radicalmente todo o panorama 
du vida colonial. 

É esta transformação que importa revelar 
por todos os meios ao nosso alcance, e nen
hum é melhor que a observação directa, por
que ela é de molde a interessar pelo Império 
aqueles que de qualquer modo possuem em 
si qualidades suscepth-cís de se valorizarem 
no ultramar; e porque nela reside de facto 
tôda a existência e prosperidade da 1 ação. 

Disse o Sr. Dr. Oli,-eira Salazar num dos 
seus discursos: Porluqal e o seu Império de 
além mar são um só corpo territorial e polí-
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tíco, feitos pela história de séculos no qlobo 
para assequrarem a independência a expan
são a actividade económica e o inter-câmbio 
do primeiro povo que foi procurar com du
ros trabalhos e sacrifícios nos oceanos e mun
dos n0\7 0S o complemento da sua acanhada 
séde europeia. Impõe-se aos portugueses de 
hoje com a fôrça das suas tradições com o 
poder da sua gente empreendedora com a 
justa aplicação dos seus capitais e do seu 
crédito com a coordenaçóo das suas produ
ções aqrícolas e industriais, consen-ar e desen
volver a sua integridade qeoqráfica na Ibéria 
na África e no Oriente. • 

Êste programa de acção admiràvelmenle tra
çado pelo ilustre presidente do Ministério pre
cisa de ser efectivaclo. «O Mundo Português» 
com os seus cruzeiros ele férias- o melhor 
meio ao seu alcance- propõ-se iniciá-lo 
desde já. 

O primeiro cruzeiro cm projecto durará 
50 a 60 dias e lerá lugar durante as férias es
colares de Aqoslo e Setembro com escalas 
pela Madeira, Cabo Verde ou Guiné, S. Tomé 
e Príncipe e Angola e paragens em diversos 
portos; incluirá visitas a propriedades aSlríco
las, uma dagem de .. wo quilómetros no cami
nho de ferro de Benquela além de excursões 
de estudo a \7ários pontos, recepções, confe
rências a bordo conforme proqrama e itine
rário que supomos estão sendo elaborados. 

No intuíto de premiar os estudantes que o 
mereçam a direcção dos cruzeiros de acôrdo 
com a Junta de Educaçêlo Nacional oferecerá 
várias passaqens qraluítas e outras com qran
de redução a alunos dos liceus do continente 
e ilhas adjacenles. A inscrição a preços incri
velmente baralos está aberta segundo informa 
«O Mundo PorlLHJuês> até ao próximo dia 15 
de Abril. 

Auxiliados por uma exposição de pro
dutos metropolitanos a bordo do navio em 
que vão realizar-se os cruzeiros de férias, em
preendimento que pode considerar-se notável, 
de-certo estreitará ainda mais se possh1el as 
relações entre a metrópole e as colónias per
mitindo a centenas de indivíduos que até 
agora faziam uma idea pouco clara do Impé
rio um melhor contacto com êle e com as 
suas realidades esplêndidas. 

PORTUGAL COLONIAL 



O algodão e,olo,nía.I português 
e o Colmér=eio im,porta.dor 

repres entaQão 
de algodã10 

A Comissão delegada dos importadores 
de algodão ern rama entregou a S. Ex.a o 
Presidente do Conselho, Ministro das Finan
ças, do Comércio e das Colónias e Presi
dente do Conselho Corporativo, uma repre
sentação que transcrevemos pela importân
cia que tem o que nela se afirma e pela 
importância que o algodiío re\'CSte para as 
economias metropolitana e colonial. 

Concordamos com a pretensão dos im
portadores, desejando que os seus inlerêsses 
harmónicos com os da grei sejam defendidos 
como é natural e é de esperar dum go;êrno 
que no sentido do estreitamento de relações 
entre a Metrópole e as Colónias tão \'asla 
obra já tem realizado. 

EXCELÊNCIAS:- Os importadores de al
godão do País, reunidos no Porto, onde 
têm todos a sua praça e residência, 
solicitaram do Go\7êrno, em fins de 

1934, por intermédio do Excelentíssimo Minis
tro do Comércio e Indústria, baseados no de
creto-lei n.0 23.049, a sua constituição em qré
mio nacional, com atribuições reguladoras e 
fiscalizadoras do seu importante ramo de co
mércio. 

O pedido assim formulado parece ter en
contrado alqumas reservas, que merecem o 
nosso maior respeito, nascidas certamente não 
só da complexidade do problema, mas tam
bém da relutância que o Go\7êrno poderá sen
tir cm entregar tota lmente aos próprios inte
ressados a limitação e condicionamento das 
importações de matérias primas, como o al
godão em rama, que, nas mãos da classe in
termediária, poderia constíluir um monopólio 
disfarçado e tornar-se objecto de uma alta 
artifíciosa de preços, perturbadora do justo 
equilíbrio económico e social que o Estado 
Novo e o GO\·êrno de Vossas Excelências pre
tendem assegurar. 

Os importadores de algodão em rama, em 
nova representação dirigida a Sua Excelência 
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dos imporlador·as 
em rama 

o sr. Ministro do Comércio e Indústria, expli
caram as suas intenções, explanaram os seus 
propósitos e protestaram o seu sincero desejo 
de colaborarem com o Govêrno na obra de 
paz social que tem sido seu incansável pro
grama, mediante a organização da sua classe 
e a indispensável rellulamcntução da sua acti
vidade. 

Êsse mesmo protesto ~em reiterar hoje 
perante Vossas Excelências pedindo de no,-o 
ao GO\-êrno que os dote com uma lei espe
cial, de líne concepção qovcrnativa, que seja 
ao mesmo tempo a ~arantía do seu trabalho 
honesto e a res;rra obriqatória que submeta 
aos indispensá,·eis preceitos técnicos todos os 
que cm Porluqal exerçam ou venham a exer
cer êstc comércio e que obste a quaisquer 
tentativas ou tendências de desvio do espírito 
corporativo que, por qualquer circunstâncias, 
possam vir a manifestar-se dentro do seu 
grupo económico. 

Os importadores de als,;odão, como se ex
plica nas anteriores representações que en
'""iamos a \·ossas Excelências, não exercem 
uma função parasitária junto da indústria al
godoeira. Como sucede cm todos os países, 
a indústria não importa, o importador ou for
necedor não fabrica, e é Ião importante, me
lindrosa e difícil a nossa função, tão e.xí!lente 
de condições financeiras, aptidões técnicas e 
capacidade profíssionai, que nos orienta e re
!i!Ula um verdadeiro código internacional - as 
rcs,;ras de Lí\7 erpool-(«Rules and Forms of 
Contracts of lhe Lh-erpool Cotton Associa
tion») de cuja complexidade e rigor nos não 
podemos afastar. Mos torna-se necessário e 
urqcnte oficializar essas cReqras» cm Portus,;al, 
que é um dos raros países produtores e con
sumidores que não tem leSJislaçêío própria do 
alto comércio do alqodão. 

Pc1ssa por nossas mãos e depende ele nós, 
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ainda, a mais quantiosa soma de importações 
de rpalérias primcJs adquiridas no estrangeiro, 

A alta especialização dêsle comércio no 
exterior e no interior, entendem os impelrantes 
que de\e corresponder no Estado Corpora
li\o, orientado pelos princípios da economia 
auto-dirigida, mas superiormente coordenada 
pelo Govêrno, um estatuto especial, também, 
e na ordem geral dos interêsses da Nação, 
uma regra que satisfaça os inlerêsses legítimos 
dos importadores, mas que os integre no con
junto dos interêsses nacionais que o Go\7êrno, 
pela sua acção, unifica num superior conceito 
de justiça nacional e social. 

«Ü 3mbito da acção dos qrémios varia se
gundo as exigências especiais de cada forma 
de actívidade», reconhece o Estatuto do Tra
balho Nacional. 

Não é ilógico, portanto, pedirmos que a 
nossa acti'7idade seja regulada por uma lei 
própr!a, condicionada pelo critério de «coor
denação dos elementos interessados no con
junto económico que o Govêrno definir como 
o mais conforme com o interêsse colectí\70». 

Se não puder ser aceite o nosso alvitre de 
um grémio da classe com as atribuições regu
ladoras da importaçõo e do comércio do al
godão, o que, neste caso, seria de facílimo 
contrôle qO\-ernati\"O, que o Govêrno crie o 
organismo requlador que mais con\enienle 
julqar para sah-aquarda dos inlerêsses gerais. 

Tudo aceitaremos de bom grado, porque 
nenhum fa,·oritismo solicitamos, nenhum pri
\iléqio suspeito pretendemos. 

O que pedimos é uma regra que «e,·ite es
tabelecer-se entre nós mesmos uma oposição 
prejudicial ou uma concorrência desregrada» 
que nos podem levar num instante, com o 
nosso crédito, todo o produto do nosso atu
rado e difícil trabalho de muitos anos, e que 
nos permita «realízar os justos objeclivos da 
sociedade e de nós mesmos, promovendo ao 
mesmo tempo u formação e desen\7olvimento 
da economia nacional». 

Fez o Govêrno um apêlo às actividades 
económicas da Naç<lo con\7idando-as sempre 
e obrigando-as, até, cm alguns casos, a entrar 
na organização corporativa. 

Viemos ao apêlo do Govêrno e acorremos 
ao chamado espírito da sua legislação, 
para gosarmos dos direitos que ela nos confere 
e para cumprirmos lealmente os deveres que 
eld nos impõe. 

Desagregados uté aqui, prejudicando-nos 
mutuamente numc1 lula inglória, reunimo-nos 
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e uni mo-nos. Um espírito n0\70 de co0peração 
e de concórdia nos anima. Mas o nosso enten
dimento ,.,oluntário não basta para manter o 
preslíqio da classe à altura do necessário para 
nos impormos como uma fôrça nacional pe
rante as grandes organizações de Liverpool, 
10,a-lorca. Nova-Orleans, Hane, Bremen, 

Alexandria, nem para assegurar a regularidade 
da marcha dos nossos neqócios sujeitos a tôda 
a hora a inúmeras conlinqências e a todo o 
instante sujeitos à perturbação causada por 
qualquer elemento di\7erqente ou superveniente, 
eivado de excessos de ambição ou dernasias 
de individualismo ou erros de orientação ou 
vícios de vontade. 

É indispensável uma reqra imposta pela 
f_ôrça coerci\7a e coordenadora do Govêrno. 
E isso que pedimos instantemente ao Govêrno 
pois só o Govêrno a pode determinar. 

Mas, ainda, Excelências, a nossa união con
dicionada por lei e a nossa lei privati\7a podem 
ajudar a resol\7er um dos mais importantes 
problemas da nossa economia comercial e da 
nossa economia colonial, solidárias num su
perior inlerêsse cuja ,.,isão sinceramente nos 
domina. 

Ao incremento da cullura do algodão nas 
nossas colónias corresponderá automàlica
mente a diminuição dos nossos paqamentos 
oiro ao estran~eiro. 

Desejamos ardentemente concorrer para se 
realizar êste s;?rande, êste patriótico •deside
ratum> já clássico nc.1 nossa política económica 
colonial e externa. 

Nos últimos tempos o algodão colonial 
português tem-se apresentado de urna forma 
superior, diqna do nosso melhor elogio, satis
fazendo lôdas as exigências, compelindo com 
as melhores cateSJorias estrangeiras. 

É uma rc,·elação, uma consoladora sur
presa para nós próprios que satisfeitamente 
registamos. Mas êsse algodão é pouco e a sua 
colocação encontra ainda difculdades por 
fôrça da concorrência dos alSjl'oclões de outras 
procedências e do hábito inveterado que a 
estes concede, já hoje injustificadas preferên
cias. 

Pois bem, Excelências: a organização legal 
dos importadores de alqodão poderá e deverá 
assentar exactamcnte na base da obrigatorie
dade da colocação do algodão colonial no 
mercado português. 

Não chega hoje a 10.000 contos a produ
ção nacional. De\7erá aproximar-se de 180.000 
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contos, no ano decorrente, a importação total 
do alqodão em rama. 

Que as Colónias produzam! que o tctlento 
de \7ossas Excelências se exerça à vontade no 
campo vasto do plano de fomento desta pro
metedora cultura colonial e que o nosso Ultra
mar duplique, triplique, mullíplíque à vontade 
a produção alqodoeira que, pela nossa orqa
nizaçt'io, a Metrópole lhe tomará tôdas as suas 
colhei las. 

Publicada uma lei requladoril, Portuqal não 
precisará mais de conferir prémios de cultura 
nem de se embaraçar a procurar mercado ou 
a lutar nos mercados para colocar o seu al
qodão colonial. 

O oiro da Metrópole, em vez de fluir para 
o eslranqeiro que e~oisticamente se recusa a 
admitir ou favorecer os nossos prndutos, re
verterá para o nosso Império africano e lá 
poderão as nossas indústrias e as nossas pro
duções metropolitanas encontrar já a com
pensação desta atitude dos qovernos e mer
cados europeus e americanos que julgam ter 
submetido Portuqal a uma eterna dependên
cia! 

LeYará tempo, infelizmente, a consequir-se 
êsle ansiado incremento do alqodão colonial, 
esla desejada canalizaçao do nosso oiro para 
a Terra de Promissão do nosso Império, êsse 
fluxo do produto do labor nacional que hoje 
o estranqe!ro nos arrebata e que nos abriria 
no\1os horiwntes ao intercâmbio da Metrópole 
com as suas Colónias. 

Mas não há tempo a perder na organiza
ção, de um plano que de\"e dar e tem de dar, 
nccessàriamente, frutos preciosos. 

O momento é oportuno para a reforma da 
orientação do nosso comércio alqodoeiro. Se
ria oportuno para se criar, até, o Instituto 
Nacional do Alqodão ou a Corporação tota
litária da nossa actividade alqodoeira. 

Aproveite o Govêrno esta oportunidade 
que a lodos nós pode fuqir amanhã. Não pre
cisam os ilustres Homens Públicos que se sen
tam nas cadeiras do Poder dos nossos incita
mentos, que \7ossas Excelências perdoarão. 

Mas a verdade é que nós sentimos neste 
momento aquêle fervor patriótico, aquela \O
cação íntima que diz a um PO\-o que é che
s;rado o instante da realização dos seus altos 
deskmios. 

!Tarmonisa-se admiràvelmcnte nesta hora 
o nosso interêsse particular com o interêsse 
da nossa classe, com o interêsse mais amplo 
do nosso grupo económico, com o interêsse 

PORTUGAL COLONIAL 

qeral do Estado e da Kação, com o superior 
interêsse social da Nacionalidade. 

Uma lei a mais, idêntica nos seus propó
sitos a tantas já publicadas pelo Govêrno 
para disciplinar outras aclividades e resolver 
alquns dos nossos grandes problemas econó
micos, uma lei mais, relativamente simples, 
aliás, de bom-qrado acolhida e veemente de
sejada, e rsolverá todo êste qrande problema, 
dando orientação a um sector económico hoje 
desordenado e anárquico, cheio de continqên
cias e periqos para quem nêle trabalha e cuja 
ordem interessa ao nosso próprio crédito e 
prestíqio nos grandes centros comerciais es-
1 ranqeiros. 

Falamos com uma veemência que Vossas 
Excelências hão-de ter a bondade de nos des
culp<1r, porque ela nem é imprudente nem me
nos respeitosa; é uma maneira própria da 
consciência de que estamos possídos, da lisa, 
limpa, sinceríssima intenção que nos anima, 
da fé absoluta que temos no proqrama que a 
nós mesmos traçamos. 

ão pretendemos um monopólio, não que
remos provocar uma alta de preços, não de
sejamos prejudicar nenhuma classe, em ludo 
nos submetemos ao critério e à fiscalização 
do Govêrno, porque nada receamos, pois 
não temos fins ocultos; pedimos apenas, uma 
disciplina que seja a qaranlía do nosso ho
nesto trabalho, que nos coloque ao abriqo das 
anomalias que surqem em todo o comércio no 
reqime de desordenado concorrência; sujei
tamo·nos à limitação riqorosa de lucros im
posta pelo Govêrno e a lodo o seu contrôle 
e preslamO-nos a colaborar com o Estado na 
execução de um programa eminentemente na
cional como é a economia do oiro e o fo
mento da nossa riqueza colonial. 

Esperamos do Govêrno e solicitamos de 
Vossas Excelências Senhor Presidente do Con
selho de Ministros, Ministro das Finanças e 
Presidente do Conselho Corporativo e Senho
res Ministros do Comércio e Indústria e das 
Colónias, que por fôrça dos seus elevados 
carqos se diqnem resolver favoràvelmente a 
pretensão que apresentamos perfeitamente in
teqrados no espírito da \""Ossa obra qoverna
tiva a que rendemos uma justa e patriótica 
homenaqem. 

A C4missão-Celegada dos Importadores de Algodão de Portu~al 
F. Rocha Gonçalves 
Ama/do Guimarães 
Arlindo Bef!Onlia 
Fernando Sousa Oliveira 
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No sécu l o 
das r:ali
z aço e s 
científicas 

só cm face de uma 

Céus PátPios as duras campae nhas da coloniza-

qrande bene,·olên
cia podem os que 
fora da aslrono
m ia se ocupam 
humildemente das 

Céus 

ção, - emquanto 
os qovêrnos tiram 
a prova real da 
mais benéfica 

Dl•stantes acção política 
por estatísticas e 

regiões elérias, ini-
cia r considera-

relatórios, se mur-
murará baixinho 
esta oração a êsse 

ções sôbre Céus 
Pátrios e Céus dis
tantes. 

PoR BERTA LEITE 
pedaço de infinito 
puríssimo, p o 1 i -
cromo e enciclo-

Mas quem nas 
\agas intermitências de um trab.Jlho honesto 
- que o mesmo é dizer extenuante- usa des
cansar mais a dsta no Céu luminoso, que na 
terra enlameada de ambiciosas lágrimas da 
humanidade insatisfeita, é naturalmente atraído 
pelo encantamento da abóboda celeste. 

E de olhos extasiados, como pela própria 
essência do entendimento, que é na sua espi
ritualidade espontânea, o mais vivo lampejo 
da intcliqência a esclarecer a razão, acaba 
por ver tudo através dêsse azul infinito. 

Visão imerecida ou ponto de vista fantás
tico, o seu interêsse-por mais curioso que o 
mundo se apresente- fixa-se mais logicamente 
nos astros e nas miragens que o coroam. 

Por isso, ao visar um primeiro plano, o 
pátrio Céu distante da Africa portuquesa, em
quanto os escritores célebres clamam vigoro
samente ·em descrições flaqrantes as selvas, e 
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pédico. 
A terra que êle 

abriga mais que a qualquer outra, se parece 
ter dirigido a Parábola de Jesus- tal como a 
conta o Evangelho de S. Lucas: 

cSaíu o que semeia a semear a sua se
«menle; e emquanto semeava uma parte caiu 
«junto ao caminho, foi pisada e as aves do 
«Céu a comeram. 

«Outra caíu sôbre um pedregulho e ha
«\7endo nascido se secou, porque não tinha 
«humidade. 

«Outra caíu enlre espinhos e nascendo os 
«espinhos com ela a sufocaram. 

«Outra caíu em boa terra e nascendo deu 
«fruto a cento por um.> 

Esr AS COUSAS DIZENDO CLA'.'IA VA: 
«Quem tem ouvidos de ouvir, ouça: 
E OS SEUS DISCIPULOS tHE PERGUNTAVAM O 

QUE QUERIA DIZER ESTA PARÁBOLA. 
Aos QUAIS JEsus RESPONDEU: 
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«A Vós foi concedido conhecer o mistério 
«do reino de Deus; mas aos outros em pará
«bolas para que ,-endo, não ,·ejam e ouvindo 
«não, entendam. 

«E pois esta a parábola: 
«A SE:-11::\TE (; A PJ\J,,\ \'R,\ DE DEUS. 
«A que caíu junto ao caminho significa 

«aqueles que a ou,em depois vem o demónio 
«e lira a palawa do seu coração, para que 
•não suceda que crendo se sah-em. 

.i:Quanto à que caíu sôbre o pedregulho, 
«siqnifica aqueles que tendo ouvido recebem 
«com qôslo a palavra; estes não têm raízes, 
«porque até certo tempo crêem, e no tempo 
«da tentação \1oltam para Irás. 

«A que caíu entre espinhos estes são os 
«que a ouviram, porém indo por deante, ficam 
«sufocados pelos cuidados, riquezas e delícias 
«da vida e não dcio fruto. 

«Mas a que caíu em boa terra, estes são 
«os que ouvindo a pala\7ra com bom e óptímo 
«coraçZío a reicem, e dõo fruto pela paciên
«cia ... 

Assim, Portuqal descobridor, lançou à 
Africa, e\anqelizada a srmcnle da palavra de 
Deus. 

Mas não alentando na explicação da Pa-

rábola, deu loqar a que outras sementes con
trárias aos mandamentos da Lei fôssem lam
bem arremessadas à incrí\7el [ert!lidade do 
seu solo. 

Diminuídas portanto as possibilidades de 
uma boa directriz, o seu destino oscilou de
mor.ada e periqosamentc sôbre o abismo. 

A própria efervescência da Pátria revol
tada pelo < Ultímatum• se \7Íeram juntando 
incompetências e desleixos políticos em ale
qre e criminosa camaradaqem com as barba
ridades espirituosas dos intelectuais desnacio
nalizados pelo snobismo da alta cultura cos
mopolita. 

Desdenharam-se os assuntos coloniais, 
como se a sua \1italidade não perfencesse à 
da Nação, com o seu maravilhoso Acli\10 de 
l leróis e de Exploradores. 

Quem de olhos postos no Céu distante da 
Afríca Patria, lhe conservar persistente e ca
rinhosa atenção, escutará o adsado parecer 
da sua mais leqítima aspiração: 

«Quando diluídas as díssenções partidá
«rias, todos os Pilhos de Portuqal abraçarem 
«a Verdade maqnífica do Império Colonial, 
«então a semente caída cm boa terra, dará 
«fruto a cento por um.> 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
LITERATURA COLONIAL 

~~ [onrnr~o~ ~~ lit~ratura [olonial vi~~m ou não à ~m~a~an~a [olonial l 
PELO TEXENTE MÁRIO COSTA 

N
UM muito interessante artiqo intitulado 

«Alqumas considerações sôbre o fu
turo económico da Guiné Portu~uesa» 
da autoria do Sr. Tenente Coronel 

Leite de Mas;i-alhães inserto cm «Portugal Co
lonia l> de Outubro do ano passado e que só 
há pouco me foi dado ler, vem umas muito 
justas e cabidas referências ao livro Auà, 1.º 
prémio de Literatura Colonial de 1934. 

Tem razão o Sr. Tenene Coronel Leite de 
Maqalhães: de facto, todo o livro cheira a 
bode! 

Infelizmente, o júri do Concurso de Litera
tura Colonial chancelando-o com o 1.0 prémio, 
ainda que por maioria de votos, o mesmo fe:: 
que colocar-lhe um dístico rcclamativo onde, 
em qrandes letras, sr dissesse: lêde ! 
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Deve notar-se que, os livros da chamada 
Literatura Colonial, destinam-se principalmente 
a serem lidos pela szente môça. 

E, de facto, Auà, para qcntc môça, é o que 
pode chamar-se um ovo por um real, pois, 
nenhum rapaz - e todos passámos já por lá! 
- repudia leituras lascivas que mastíqa às es
condidas dos pais ou dos mestres como ape
ritivo . . . ídeolóqico. 

Enfim, com o maior assombro de tôda a 
qenle e, notoriamente, daqueles cujo labor 
intelectual costuma ser dedicado às colónias, 
à sua propaqanda e conseqlíente dírnlqação, 
Auà te\e o que te,~e: o 1.0 prémio! 

Obra de carácter lascit'O desde a capa, 
onde apresenta, e nem outra coisa era de es
perar, uma mulher nua aqui é que cabia o 

15 



tal bode! - trabalho doentiamente líbídínoso 
uma espécíe de livro de aventuras do P.e Ca~ 
sanova traduzído para preto, tem merecído 
a maís veemente e séria crítica da imprensa 
portuguesa, muíto em especíal, e lõaícamente 
da imprensa coloníal. ~ ' 

Uma e outra, sem discordâncía, manífes
taram o maior e maís unâníme desacôrdo pela 
concessão daquele 1.0 prémio. 

~ 

. _Alqumas yassagens a sequir transcritas, ( t) 
d1rao ao leitor que, porventura ainda a não 
tenha lido, o que é a obra. 

Quásí à sorte: das páqinas s, 9 e to: 
Da páqina 8 : 

A alemã, entrando no quarto dei
tou-se lanquidamente num comer c~berto 
de almofadões colorídos. 

- Malan, traz-me as meias. 
E, vajJarosamente, foí despindo orou

pão. 
Estava nua. 

... O ·~r·i~d~· ·c~·ci~ ·;~~ ·~~i; ~·tÓ~it~· ~~;~ 
a excentricidade da branca despiu a ca
misa. 
............................ .. .... ... 

Ajoelha-te aqui,- ordenou Frau \V rede. 
Um fluido de erotismo unia-os agora. 

... O. ~~i~~j~. ~~~ti~.~· h.átit~· .Ql;~~te. ~· ~ 
respíração opressa da branca acicatada 
pelo desejo mórbido da carne. 

. . . O fula quedou-se um momento 
pensativo e incrédulo. 

Depois fitou Malan, curiosamente. 
- Conta-me como são as brancas. 

Nunca as consequi ver completamente 
nuas ! 

- Nao as acho melhor do que as nos
sas mulheres. 

Conhecem, contudo, todos os artifícios 
do coito. 

Da páqina 140: 

. . . E ambos caíram sôbre a cama. 

(1) Parte-se da hipótese que à revista "Portugal Colo
nial~ não lhe repugnará publicar excerptos de um ..• 1.0 
prémio de literatura colonial. 
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Auà fechou as pernas. Era o úlrimo re
duto. 

. .. is~ild~:. ~~;~ ·~~. d~~Í~; ·~~r·r~d.~s· ·~ ·~ 
peito arquejante, tateou-lhe o corpo pro
curando o cacfie-sexe. 

Podia fazer-se a transcrição de outros tre
chos, de muitos outros trecfios. 

Mas, de tal forma e realidade de Jinquagem 
todos se encontram bafejados, que haveria 
possivelmente necessidade de fazer a trans
crição de todo ou quá:;i todo o livro para 
«Portugal Coloníal• que, certamente tem me
lhor destíno a dar às suas páqinas. ' 

E o «cheire a bode• já se espalhou de
maís . .. 

~ 

Ora nem a Áf ríca é um postíbulo onde as 
mulheres da nossa raça se entregam desalma
damente ao indíqena africano nem, à data há 
necessídade de fabricar mulatos! ' 

Para o Concurso de Literatura Colonial 
dêste ano, ínsere o Díárío do Go,·êrno de 10 
de, Dezembro do ano transacto (li séríe), uma 
clausula onde se lê que serão excluídas as 
abras que conlenfiam descrições pornográficas 
ou as que possam ser consideradas imorais. 

Ora estas coisas deveríam estar íntrínseca
mente no critério do júri. 

E um júri com verdadeira mentalidade co
lonial, que conheça a Áfríca, que saiba por 
cá se trabalha a bem do lmpérío Portuauês 
a bem da s,?reí, a bem da Nação, em t~rra~ 
onde mercê de determínadas e sempre duras 
condições de clima deveria haver maís ten
dência para o desçanso e onde o trabalho 
intelectual é, sem dúvída, mais dífícil - um 
júri naquelas condições seria o úníco aceítá· 
vel pelo menos para a mentalidade daqueles 
que veem dedicando às colónías horas monó
tonas de concentração e aturado estudo, em 
lugares onde não abundam os livros e menos 
as bíblíotecas. 

Impõe-se, pois, uma reparação aos con
correntes do Concurso de Literatura Colonial 
de 1934. Permitir-lhes concorrer de novo êste 
ano com os mesmos trabalhos que foram 
apresentados ao lado de Auá, em 1934 e não 
obtí\<eram qualquer classificação. 

PORTUGAL COLONIAL 



Auá é que não está. não pode estar por 
mais voltas que lhe dêm, lido do princípio 
para o fim on do fim para o princípio, ainda 
que atenuado ou desculpado, ao abrigo da 
base do Concurso que é francamente clara 
quando diz que as obras admitidas devem 
11isar à propaganda do Império Potfuguês, 
progresso da cultura colonial e desen'(Jol11i
mento do inlerêsse público pelos assuntos que 
respeitam às colónias. 

Doutra forma, os escdores sérios de assun
tos coloniais \7êr-se-ão obrigados e cheios de 
descrença, u escrever no frontispício dos seus 
livros, em caracteres bem visíveis, êste dístico 
de desalento, como sinal de muito justo pro
testo: - «Êstc livro não foi premiado no 
Concurso ele Literatura Colonial». 

Beira, 4 de Fevereiro, 1935. 

---- • • o • • ------

Entrou em vigor no dta I de janeiro do corrente ano. 
o decreto que, cm /iarmonia com alínea c, do artigo se
gundo da Reforma Adminíslraliva Ultramarina, dividiu a 
colónia de l>foçambiq11e em 7 distritos, agrupados em três 
províncias, Jendo primeira, a do $ui do $ave formada pe
los distritos de L. Marques e lnliambane. Província da :lam
bé.;úa, formada pelos distritos da /Jeira, Tele e Que/imane. 
Província do N:;asso, formada pelos distritos de Moçambi
que e Porto Amélia. As sedes são a da primeira, em Lou
renço Narques, a da Sl!gunda na Beira, e a da terceira em 
Nampula. Em quanto porém durar a adminúlração da 
Companfiia de Moçambique, os serviços da sede da pro
víncia da :Jambéúa, ficarão em Que/imane. 

Esta idéa da divisão da Província não é nova : ger
minou pdmeiramenle no cérebro do grande esladisla, j1í
lio de Villiena, quando em 1891, 011 seja um ano depois 
do ullimalum de lnglalet'ra, ~endo Ministro da Morin/ia e 
Ultramar (como enfeio se cliamava a aclual pasta das Co
lónias) reconlieceu a necl!ssidade que liavia nessa divisão, 
visto a área da Província de Moçambique, ser 9 vezes 
maior do que a de Portugal, com 111110 superfície de 
780:000 K:ilómelros quadrados, e uma fac/ia de cosia de 
!l:JOO. (1). 

(1) Na Nossa stg11nda edl(áo das Cartas da Stnhoria, e tkpois 
em vários atligos, d•feiidemos sempre la/ divlsão. 
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Para efectivar essa divisão, j1í/10 de Villiena publicou 
em JO de $elembro do mesmo ano, um decreto pelo qual 
a Província de Moçambiq111?1 ficaria sendo denominada, 
•EST/.100$ 0/.1 ÁFR/C/.I OR!F.NT/.IL•. $uperiormenle, seria 
ddminislrada por um alio comissário, nomeado por /rés 
anos, escolliido entre lodos os funcionários da Província, 
civis e militares, qul! me/flores provas tivessem dado da sua 
competência, ;(ê/o, aptidão e conliecimenlos da colónia, e 
nunca políticos ou seus epaniguados. 

Reconfiecia -se já a nelas Ia interferência do 
senhora política, em assuntos coloniais, por nós sempre 
combalida. 

$e em 1891 ou seja fiei 44 anos até lioje, já era reco
nliecida a urgl!n/e necessidabe, da divisão da Província 
(enlãa em duas, Norte e $ui), lioje pelo grar.de dsenvolvi
menlo que a Colónia tem tomado, e com a incorporação 
dêsses imensos territórios do antigo Cabo Delgado, depois 
Companliia do Nyassa, na Administração do Estado, mui
tíssimo bem andou, o ac/:1al liltJ/ar da pasta das colónias 
em, a dividir em Ires. 

Com ela o Estado, e lodos têm muito a lucrar: fàcil
menle se compreende que quanto menor for uma área 
a administrar, mais facilidade liaverá em a conliecer, em 
a estudar; em a percorrei; ouvindo os seus interessados, 
a-fim-de a poder dotar com os 111elfiora111e11tos1 que o pro
gresso e a civilr:wção nos impõe. 

De lodos, são sobejamente confiecidas as grandes di
ficuldades que os Governadores Gerais, modestamente ins
lalados na Ponta Verme/fia, e11co11ftavam, e oescaJso tempo, 
de que podiam dispor, para !ralarem de assuntos de inle
re.1se local. Isto, ainda afiado às condições excepcionais 
que ligam a Província a llnião $ut Africana, quási os obri-
9avam <1 permanecer no sul, não podendo disporem de 
tempo para vencerem a grande distância que os separava 
do Ndrte, onde assuntos de fanfa importância liavia a !ra
lar, e reJofver. 

Muito, muitíssimo mesmo, se /em lraballiado, nestes 
1íl/imos anos, nesta tão rica e vasta Província de Moçam
bique. $ó quem como nós, viu liá mais de 4 décadas, o que 
eram então as cidades de Lourenço Marques, e Beira (a 
início) e, vê lioje o florescente estado em q11e se encontram, 
com magníficos edifícios, avenidas esptendidas, uma popu
lação sempre c1escenle, com os seus portos apelrecliados 
com os mais confiecidos mc/lioramenlos modernos, e uma 
navegação extraordinária, fa.iendo a inveja dos por/os do 
$ui, é que poderá ajui;tar do que lemos feito. 

Com esta di\'isão, deverá acabar o envio conslanle de 
fundos, que a :lambi.tia e o Norll!, conslanlemenle envia-
110111 para Lourenço Matques, com manifesto prejuí:<o das 
suas mais 1ir9en/es necessidades tocaú, onde eram empre
gados em melfioramenlos, qul! ma1'.r iam beneficiar eslra
nlios, do que a prÓp/'Ía Província. 

Hoje o rcndimenlo das no11as prouíncias, pagas as 
suas despe;1.as, deirerá ser empregado no que mais urgente 
fiaja a fa;1.er, ape/recfiamenlos dos portos, cais ac11sláveis1 

tinfias férL"eaJ~ novas estradas, ele., ele. 
Mos, liá sempre um eterno mas, em lôdas as cousas, 

quando os territórios administrados lioje, pela Mageslélica 
Componfiia de Moçambique, passarem para administração 
direcla do ôlado, e a sede da Província da :Iambéúa, 
passar para a Beira, não se reconliecerá então a necessi
dade de ser creada uma quarta província ? 

Sem querermos ser profeta, lá d1:i o adágio •ninguém 
o é na sua !erra•, opinamos !ai. 

Carnngo, Jt t 1935. 

Fl~ANCJSCO G. DE LACERDA. 
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DA IMPRENSA 
IMPRENSÃ 
ESTRÃN
GEIRÃ 

TilÃNS 
N

O momen
to actual 
em que se 
está tra

tando de se conseguir fcizcr dar um passo de gigante ao 
indígena congolês pelo «aldeamento» e cm que se debate 
ao mesmo tempo a questâo-lão discutível-do povoa
mento branco cm certas regiões do Congo, é útil julgo eu, 
perguntarrno-nos qual é «a política indígena• que o nosso 
go\>êrno tem seguido até à data, e qual é a que de\>ia 
seguir. 

Pergunta evidentemente importante e delicada ao 
mesmo tempo, pois conforme a • maneira» empregada, o 
resultado fina l será completamente diferente. 

Temos, lclízmcntc, a sorte de ler neste momento à 
testa da Colónia um Go,,crnador Gerai que conhece per
feitamente o assunto, e 

culares que distinguem as raças. Quando reconheceram a 
impossibilidade de refazer tudo sem tomar em conta o 
passado-por previsão inquieta dum futuro ameaçador, 
pensaram no sistema de adaptaçâo: servir-se das coneep
ções existentes para enxertar idéas novas, respeitar tudo o 
que se pode respeitar dos costumes, desenvolver a menta
lidade no sentido própr io da raça, ajudar os indígenas 
sem os obrigar, lazê-los conservar a sua linguagem, a sua 
literatura e a sua arte. 

Esta era, e é ainda o nó do problema que não con
seguimos ainda desfazer, pois até hoje, nenhum dos diri
gentes da polít ica indígena congolesa, pode ainda distin 
guir, entre aqui lo que de\>c ser conservado e o que deve 
ser substituído. 

E é assim que vemos os «teóricos» discutir as resolu
ções mais graves, sem tomar cm consideração, os avisos 

dos«práticos• . Resulta 
que o define no seu li- • 
\ro «A Política Indí
gena> com urna ciarc-
:::a e uma comprecnsiio 
prática que não temos 
encontrado em ne-

À Política 
do: indecisão c arbi
lriaricdade nas direc
ções(ou despotismo), 
arranco cm sentido o
posto, cm lugar da co-
ordenaçâo nos cslorços 

nhum dos ~eus ante
cessores. 

É com o ret1cxo 
dessa clareza que que
remos examinar aqui a 
questão da «Política 

Indigena 
perdas de tempo, e em 
vez duma marcha para 
a !rente segura e firme, 
regulada e contínua -
contradição, desorien-

lndíl!ena». Nr. Ryck-
mans rewrne, os dois 
métodos que se afron-

tação, demora e con
fusiio. 

Diante de seme-
lhante situação, os in

tam para realizar êssc 
ideal: ch-ilizar o 
Congo. 

Do "Essor Colo n ial et Maritime" 
dígenas não sabem já 
o que acreditar. Não 
compreendem nada 

Esses dois méto-
dos são: a assimilaçâo e a e\'Olução; numas linhas define, 
cada uma dessas duas políticc1s. Como muito acer tada
mente o diz, o Estado independente do Congo, escolheu 
a política de assimi lação, cuja irnatriculação era o resul
tado normal da obra civiliirndora. 

Esta política faliu. 
Digamos para dclcza daqueles que a praticaram que 

essa política assim feita, parecia impôr -se pela época. 
Que se sabia dos indígenas, das suas mentalidades e 

dos seus costumes'? Aqueles que se encontraram diante 
dalguns materiais ordinários que nenhum cimento parecia 
consolidar, que nâo dispunham de bases instáveis, não po
diam sonhar cm as empregar na construção dum monu
mento novo. Quiseram portanto arrazar tudo para cons
truir novamente. 

Mas o método de acabar com velhas instilu' ções ou 
preconceitos não é um sistema de educação. A assimila
ção peca\"'a por isto: desconhecia as tradições, os costu
mes e a mentalidade dos indígenas, como se estes pudes
sem despojar-se bencvolamenle das características parti-
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das coisas contradicló
rias que om·cm : «queremos consen-ar-\·os ludo quanto 
\""OS pertence e laz a \'OS5<1 vida, usos e organização fami
liar e social, tradições . .. • disse-se-lhes. Mas .. • deveis 
principiar por vos inclinar perante as exigências da nossa 
própria organização administrativa, as noss.1s instituições 
familiares, e sociais, as nossas emprezas comerciais, in
dustriais e agrícolas. 

O exemplo da introduç;'io projcctada da propriedade 
individual da terra, é significativa a êstc respeito. 

Esta reforma não é nem adaplaç;'io, nem evolução, é 
ainda assimilação. Se o govêrno qucre impôr semelhantes 
concepções, mais \"'alia que decidisse lazer «administração 
direcla», os indígenas saberiam ao menos, a que ater-se. 

Porém, só quando se chega a prática das coisas, é 
que se percebe quanto é superficial o acôrdo do ccivilisa
dor», com o «civilisado>. este acôrdo, é julgado pela 
maioria dos europeus, pelas adesões exteriores dadas pelo 
indígena, quanto as reações, as contradições interiores que 

(Conclui na pág. f10) 

PORTUGAL COLONIAL 

" ' 

COLONIAL 
CQEVE-SE IMPºENSA 

PORTU
GUESA 

A
LVed de A;1.evcdo é um caso novo nas letras por
tuguesas. Tenta estabelecer uma doutrina critica, 
apoiando-se na sua cu/lura, que é já vasta, e no 
seu poder analítico. que é singularmente pene

tra11/e. Muito lido nos escritores ingleses, a sua educação 
inleleclual ressente-se disso, com lodos os defeitos e virtu
des peculiares a essa lileratum, 11em sempre adaptável ao 
nosso meio. Como ensaísta deu já as suas provas. Dois vo
lumes marcam a sua cola geométrica mental: Figuras con
temporâneas, apo11tadas em traços incisivos, mas sem 
crueldade, e Problemas do século XX, larga exploração 
visual dos aco11tecime11/os estéticos e literários do nosso 
tempo, com referências que demonstram uma cul/ura ser
vida por 11111 claro pcnsame11lo, 

Alves de A;1.evedo 11ão nos deu, porém, ainda a me
dida exacla do seu valor. O individuo literádo está ainda 
em formação embora 

pcnhados cm rea
lizar. 

"Em verdade 
não nos parece 
que a crítica cm Portugal quási sempre demolídora se 
ocupe dc\>idamcnte das obras de carácter colonial indis
cuti\>clmentc meritórias pois além de pretenderem infor
mar-nos de tudo quanto di;; respeito à \'ida do império 
tentam também criar uma mística que nesta hora de cons
trução se nos aíigura indispensável. Esta obra de reedifica
ção nacional cm que lodos os portugueses de boa von
tade andam empenhados, deve obrigar-nos a mudar os nos
sos rumos literários para que o império possa ser um facto. 

- Mas como? 
- A propaganda colonial pelo li\>ro que tão mal 

orientado tem sido entre nós, chegando por vezes a resul -
tar nefasta, precisa que 

fecundo de promessas. 
Nas líoras vauas da 
crítica fa;1. romances. 

Panot>ama Litet>á rio P ortuguês 
os escritores coloniais 
imponham cada \"CZ 

mais a sua opinião que 
O seu Caso Singu- se recomenda pela ge

ALVES DE AZEVEDO lar, curioso, exconlrico, 
tem o valor dum do
cumentário. Al11es de 
A~evedo procurou fu
gir às reuras consa
gradas do romance es
quecendo-se, porém, de 
cri.ir, ou, pelo menos, 
de apontar outras. 

entende que a cPítica n ã o 
se ocupa, devidamente, 
das obPas de caPá cteP 

colonia l 

nerosidade dos seus 
ideais e pela fôrça das 
reali?ações re•eladas 
de que o nosso ultra
mar é um \"'aslíssimo 
panorama. 

"Depois de con
quistarmos as colónias 
precisamos de con-

No entanto, a/911- quistar Portugal. E afi
mas das personagens 
do Caso Singular são 
magníficas como «cor
te» pricoló9ico. O seu 
depoimento, apesar de 

Do "Diár io d e Lisboa,, 
de 22 de Fever e iro de 1935 

gura-se-nos que é ta
refa mais fácil do que 
parece. Basta que 
todos os escritores com 

restrito, é interessante porque marca uma tendencia: a li
teratura co/011iat, que só recentemente conquistou direitos 
de cidade. 

- Q uais as características da aclual literatura portu
guesa? 

- A prcgunla supõe a existência dum facto de que 
du \>idamos. lla\>crá realmente cm Portugal uma litera
tura 'l Parece-nos que não. Cuidamos serem meras expres
sões de imperiosa necessidade de comunicação os poucos 
escritores verdadeiramente dignos dêsle nome que ainda 
podemos encontrar entre nós. 

- É assim tão pessimista? 
- Um aspccto entretanto de actividade literária em 

Portugal merece a nossa particular atenção por ser inilu
divelmcntc revelador <lum renascimento português que já 
expulsou vitoriosamenlca torpida fórmula da "apagada e 
vil tristeza,, de vergonhosa memória: essa obra de puro e 
generoso nacionalismo que os escritores coloniais como 
1 lcnriquc Galvão, Carlos Sel\"'agcm e outros andam em-
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responsabilidades in
telectuais se coloquem absolutamente na vanguarda. 

"Nós próprios depois da publicação do nosso livro 
"Problemas do Século XX., sentindo que a fôrça criadora 
dum s;'io nacionalismo era indispensável à construção do 
império, não hesitamos cm tomar aquela posição certos 
que só, dessa mancíra poderíamos ser úteis à colecti vidade. 

"E lamentável, porém, que os escritores coloniais não 
sejam ainda considerados entre nós como merecem. 

"Se nas coisas literár ias o snobismo e a moda não 
lôsscm cpidémicos cm Por tugal, se o nosso escol, os es
critores m.1is representativos, por exemplo, não consa
grassem à França o intcrêssc tão sabido nada justificava o 
constante aparecimento de livros feitos por recei ta gau
lesa, que de nenhum modo pode ser usada entre nós. Es
sas paslicbcs in\>Crlebradas são absolutamente inúteis e 
feitas do lixo que se deposita no espírito de certos cons
tantes leitores da obra de Marcel Proust. 

"Para êsscs escritores esclarecidos não existe o impé
rio, e os vários coloniais de envergadura que a civili;a
ção ocidental revelou - mormente em Portugal não pas-
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sam de aventureiros vulgares. A voga de Kipling cm In
glaterra e no império 6rit.inico é porventura impossí,·cl 
cm Portugal para um escritor português ? Seria evidente
mente um pouco exagerado dizer que há entre nós des
préso ou sequer perseguição contra os lh·ros ou os auto
res que tentam mostrar a vida tão patética e tão estética 
das nossas colónias sôbre os trópicos ou sôbrc o eqüador. 

- Acha que h,i valores ? 
- Decerto, mas di;persos ; e sobretudo penso que em 

Portugal com raríssimas cxccpções a todos os escritores 
faltam qu,1lidades que se encontram noutros. Se têm ima
ginação, não têm forma, se são críticos cscre,·em eom ca· 
nivele. !\uma palavra, seria necessário fazer em Portugal 
o " lrust dos cérebros. para se conseguir arranjar três ou 
quatro escritores completos. A origem disto : uma lamen
tável falia de inteligência crítica, que de mais, alastra por 
tôda a nossa literaturn. 

- Quais as íormas literâri,1s que lhe parecem mai; 
ricamente representadas'? 

- Sem dúvida, a poesia. Vivemos num país dcsespe
radoramcntc lírico. f!ntrclanto muitos dos poetas portu
gueses são· no, apenas, porque os amigos os co1wenccram 
disso. Davam muito melhor noutra forma literária. Tam
bém é freqíicnlc o contrál'io. 

''A prosa acha-se entretanto muito bem rcprcscnlclda 
e afigura-se-nos que se niío fôra a preocupação de fa;;cr 
"bonito,, cm ''ez de humano - tremend,1 conseqüência do 
possidonismo intelcchml d,1 maiori,1 dos nossos escritores 
poderíamos citar muitos valores interessantes. 

- llá de lacto ambiente que favoreça o fenómeno li 
terário? 

- . Parece-nos que niío. As dificuldades materiais são 
invencíveis. Se os romancistas - e mesmo assim é preciso 
que o sejam de certa maneira - ainda encontram um edi
tor, os ensaístas e os poetas têm de se editar à sua custa 
ou então de ,·h·er orgulhosamente sôbre meia dú;;ia de 
artigos publicados "de graça. aqui e acolá. O analfabe
tismo é uma triste barreira impcnetrá,-cl ao melhor estilo. 

- Lê-se mais'? 
- É uma lástima dizê-lo, mas é ,·erdade. Menos, cada 

ve;; menos. E o mais gra\"C é, que é justamente quem mais 
obrigação tem de o fazer que o e\"ita por forma sistemá
tica. Médicos, ad,·og:ldos, engenheiros, etc., são cm Por
tugal frcqüentcmcntc duma incullura literária atliti;a. 

. • o • 

A POLÍTICA INDÍGENA 
(Conclusão da pdg. IS} 

perturbam o indígcn,1, não parecem interessar nem preo
cupar ninguém 

Mr. Ryclrn1ans, sabe isso tudo : di-lo quando cscrc\•C. 
Para fazer a adinistração indirecta cé necessário serem 
dois, e que colaborem». E ainda, «quantos passos falsos 
se teriam e\•itado se os representantes do poder ouvissem 
mais vezes e com mais atenção os representantes dos s<'us 
administrados•. 

No princípio do capítulo de que nos ocupamos, Mr. 
• Ricl~1)1ans define assim, •a política indígena.». 

E a arte de fazer aceitar pelas sociedades indígenas, 
um governo estrangeiro. Colocando-me no ponto de vista 
do indivíduo, cu dizia : é a ar te de educar o indígena de 
forma que êle possa ser sempre um africano, ao mesmo 
tempo que se torna um ch·ilisado». E ainda: <1a solução 
do conflito na evolução. Para atingir êsse fim, faz-nos 
falta conhecer melhor os indígenas, examiná-los e pro-
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curar tudo quanto há neles de bom e de mau. Uma boa 
política indígena, supõe ao mesmo tempo, a experiência 
dos homens e o conhecimento das suas instituições)>. 

Uma política indígena que não tome cm consideração, 
o factor económico, falharia no seu al\"O. Em Katanga, 
sobretudo, onde os europeus podem estabelecer-se em 
grande percentagem a cauM do clima. a adaptação tor
na-se mais difícil, porque precisa ainda, lundando·se nas 
razões políticas e económicas, estabelecer uma colabora
ção entre o europeu e o indígena. 

O problema niio reside no trabalho industrial, mas 
sim no trabalho agrícola. Uma fórmula vaga não poderia 
solucionar o caso. 

Convém também apreciar cm tôda a sua amplitude 
as tradições, o passado, o meio indígena, afim de adaptar 
o trabalho à organização tradicional. 

Aqui tocamos de novo na questão do «aldeamento 
indígena• que cxpu;;cmos precedentemente, e cujo orga
nismo arbitrário criticamos, mostrnndo o perigo duma 
instauração prcmaturn do sistema cm tôda a Colónia. 

Para terminar c ito aqui o trecho do li-;ro de Mr Ry
cRmans, que sugere um programa a seguir com •a polí
tica indígena>, pelo go,>êrno. 

• Com dinheiro e máquinas, constrói -se um arrnnha
·céus em tn;s meses ; mas, para madurecer um simples 
grão de milho C<lrdeal é preciso todo o sol dum -;crão in
teiro. Civilisar um povo niío é obra dum dia, nem duma 
geraç<'ío, é um fruto que s6 pode ser colhido,1 seu tempo.A 
política indígena. não é um trabalho de engenheiro, é um 
serviço de jardineiro paciente -questão de juízo e outro 
tanlo de técníca segur,1. 

Tacto, juízo, sangue-írio, larga e humana simpatia 
sem contar uma formaçé"io profissional sólida para abor
dar a temível obrigaçiío de dirigir a C\·olução dos pretos 
para o progresso. A melhor doutrina né"io valerá, senão 
pelo valor e esfôrço dos homens encarregados de a pôr 
cm prática. 

Nr .• Ryclimans, é hoje o Governador Geral do 
Congo. E o homem chamado a dirigir e o pôr cm anda
mento a doutri11t1 que tão bem soube definir e que é a 
única capaz de assegurar a c\·olução nacional dos nossos 
indígenas. 

Conhecemos o seu ,-alo1 e estamos certos que a sua 
•política indígena» será baseada no conhecimento das 
tradições e das aspirações do indígena, como também na 
necessidade duma colaboração do indígena com o eu
ropeu. 

Nr?. Aucusrr: V!!l'?Bf!Kf!N. 
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COISAS SABIDAS , , . 
PoR NUNES DOS SANTOS 

Aluno da E. S. C. 

D
URANTE muito tcmp0 tôdas as nações coloniais 

cometeram o êrro impcrdoá\'"cl de supôr que a 
instrução dos indígenas constituía simultânea
mente um prejuízo económico e um perigo para 
a soberania. Admitia-se assim, como princípio 

indestrutível, que ao negro só podia caber a função utra
balho, desempenhada maquinahnentc, automàticamente, 
de harmonia com as instruções dos que se intitulavam co
lonizadores. Nesta ordem de idcas se caminhou por largo 
período, notando-se apenas, aqui ou além, um ensaio, uma 
iniciativa isolada, em breve posta a ridículo, inutilizada 
pela rotina destruidora. 

E porém interessante notar que, nesse campo, como 
aliás cm muitos outros, Portugal compreendeu admiràvet
mente a gravidade do problema e os inconvenientes que, 
cm proporções notá,·cis, poderiam resultar da persistên.:ia 
indefinida da mentalidade rude, acanhada e inculta dos 
nativos coloniais. Quando grande parte do mundo euro
peu se encontrava ainda sob o domínio de convulsões po
líticas de que resultilria, mais tarde, a formação dos di'l"er
sos Estados, já Portugal, de pendão erguido na vanguarda 
da civilização, instituía na Índia as primeiras escolas. 

Passaram-se séculos. Aos portugueses foram-se suce
dendo, na obra carinhosa e justa de educar povos, os es
panhóis, os franceses, os ingleses, os holandeses. etc., to
dos ávidos de riquezas, cheios de loucas ambições, dis
postos, enifim, a colocar cm primeiro plano os intcrêsses 
sagri!,dos do acanhado torrão europeu. 

As ,-antagens de ordem moral e espiritual sobrepuse
ram-se, por largos anos, as conveniências económicas, 
então julgadas incompatkcis com a acção, forçosamente 
lenta e de poucos lucros imediatos, que teria de ser dis
pendida com a clc,·ação educativa das raças atrasadas. 

Mas, à medida que iam lracassando os processos 
drásticos usados para a exploração intcnsi\'"a do solo aíri
cano ; ,-crificada a impossibilidade de fixar, larga e per
manentemente, o elemento europeu, cm regiões onde o 
clima traiçoeiro \•igi.l a caca momento; constatada, cmfim, 
a imperiosa necessidade de utilizar o braço nativo, come
çou a ser discutida a questão de educar o indígena, sem 
contudo cair no extremo oposto, o de lormar um proleta
riado intelectual cuja abunddl1cia viesse cntra\•ar a marcha 
do progresso. 

De resto, nem isso seria possÍ9'CI cm países onde a luz 
da ciência bri111a\•a pela completa ausência, e em territó
rios cujos habitantes não estavam preparados para rCCI'· 
bcr, de súbito, as noções complexas e transcendentes de 
exóticas filosofias. 

Diversas foram então as dircctrizes seguidas pelas 'l"á
rias ,nações coloniais. A Inglaterra, por exemplo, aplicando 
na lndia os moldes metropolitanos, viu-se a bre,-e trecho 
a braços com uma populaçâo culta, de carácter incerto, 
,-cgctando indecisa entre o espírito inglês meio assimilado 
e os restos fragmentados dos princípios tradicionais. 

Por outro lado, nos países cujas populações se cncon
tra\'"am Í<l dominadas pelo credo islamita, era dilícil esta
belecer a fórmula tendente à solução do problema : o re
ceio de tcntath·as de conversão, a natural repugnância em 
aceitar priocípios opostos ao dogma, tudo contribuía para 
criar um ambiente de dú\'"ida, uma atmosfera nebulosa 
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onde paira\'"a, frcqüentcmentc, o temor de rc\'"oltas que a 
ninguém aproveitariam. 

Entretanto, e como conscqüênda imediata da acção 
civilizadora do contágio social, as populações nativas fo. 
ram-se aperfeiçoando, tornando-se menos salientes os atri
tos que as separavam de nós e preparando-se, finalmente, 
o terreno para o estabelecimento definitivo da política hoje 
seguida, no campo educativo, por essas mesmas nações 
que, no dealbar da colonização, repudiavam abertamente 
a possibilidade e a utilidade de instruir os milhares de ne
gros que povoam o continente africano. 

Em boa verdade, 1,, que \ralor se poderia atribuk a 
êssc incomparável agente de produção que é o homem, 
sem lhe dar primeiro uma cdueaçiio apropriada, que si
multâneamente lhe formasse o espírito colccti9'o e o amor 
pelo trabalho? 1,, Como valorizar as imensas riquezas do 
solo e do sub-solo, sem patentear, aos olhos dos seus pos
suidores, a conveniência de explorar, metódica e inteligen
temente, os tesouros que êlcs encerram? 

Tudo isso foi estudado, ponderado e, dêssc trabalho 
de gabinete resultou, como era natural, um horizonte mais 
\'"asto, que às colónias veio trazer uma fonte de inesgotá
veis recursos. 

Mas, assente cm princípio a necessidade de educar os 
nali\'"os, surge a facêta, não menos importante, da orienta
ção a seguir pelo que respeita à natureza dos programas : 
que ensino ministrar? O ensino agrícola ? O ensino té
cnico? 1,, Ou preferir-se-á uma educação mixta? 

Como aliás acontece cm muitos dos ramos da admi
nistração colonial, não é p0ssí\'"cl 1 sem risco de cometer 
gra,·es erros, estabelecer prc\'iamcntc uma doutrina rígida, 
uniforme, à qual se pretenda sujeitar a variabilidade imensa 
das sociedades coloniais. Tudo depende do meio, \"isto que 
a êle se destinam os cérebros trabalhados. A uniformidade 
só serçiria, nesta hipótese, para complicar extraordinària
mente as démarclics no sentido d,c realizar a tão desejada 
comunhão de idcas e interêsscs. E inc'Vitá'Vcl ter de se dei
xar actuar sôbrc as bases sólidas de princípios científicos, 
a fôrça ontpotcntc das contingências locais, \rcrdadeiras 
formações aluvionárias decorrentes do modo de ser pró
prio a cada país. A natureza do solo, o psique da popu
lação, as possibilidades económicas e até, um pouco, as 
tradições locais, ensinar-nos-ão o caminho a seguir. 

Em todo o caso, isso não significa que o pO\•o colo
nizador se abstenha completamente de intervir sempre que 
seja possí'l"cl, no sentido de atenuar certas tendências que 
podiam ser pcrnicios,1s, ou de avigorar outras de cujo clc
se1wolvimcnto alguma coisa haja a esperar. 

foi sobretudo a partir de 1909 que os governos colo
niais de tôdas as nacionalidades iniciaram a difícil campa
nha da instrução dos indígenas, realizando experiências, 
organizando escolas ele espécie 'Vária e observando cuida
dosamente os resultados obtidos. Como conseqüência dêsse 
trabalho intenso, Ja,-a possuc hoje uma admirável organi
zação escolar e i'ladagascar encontra-se também cm pleno 
progresso, sob a acção do impulso forte que lhe foi dado 
por Galliani. E poderíamos ainda citar muitas outras co
lónias onde a educação dos nath-os tem sido objecto de 
cuidados especiais. 
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(,O que se verifica, entretanto, nas colónias portu
guesas? 

Compulsando e comparando os relatórios publicados 
pelo Instituto Colonial Internacional em 1931, com triste?a 
constatamos o retrocesso sofrido pela política portuguesa 
durante um largo período. Emquanto no estrangeiro, a 
educação dos indígenas tomava um incremento notá,·el, 
Portugal adormecia sob os louros do Passado, deixando-se 
atrasar no caminho de que êle foi, afinal, o glorioso ini
ciador. 

Estamos porém convencidos de que o actual Govêrno, 
a quem se dc,·cm já, nesse campo, algumas medidas toma
das depois de 1928, não esqueceu a importância do pro
blema a que nos referimos, e que, dentro em pouco, gra
ças ao carinho dos Poderes Públicos, ao amor e dedicação 
com que num futuro Congresso do Ensino Colonial serão 
discutidas estas questões, e finalmente, sob a égide forte e 
persistente de uma boa administração colonial, Portugal 
voltará a ocupar o lugar que de direito lhe pertence no 
grémio dos países que à causa da civilização têm dedicado 
o melhor do seu csfôrço. 

Compreendemos que, cm \Tir tude das diferenciações 
étnicas, sociais e económicas cios pO\TOS das nossas oito 
colónias, a almejada solução é ncccssàriamcntc de difícil 
estudo; mas, sabemos também que Portugal Yivc uma hora 
ele Ressurgimento Nacional, ao serviço do qual trabalham 
afanosamcnlc os maiore; valores da geração actual. 

Mãos à obra, portanto, para que o nome sagrado da 
nossa Pátria continue a sair dos lábios indígends em en
toações melodiosas, exteriorizações conscientes de sincero 
agradecimento. 

---- • • o • • ---·--

TEM DEVIDAMENTE MON
TADOS NA SUA ADMINIS
TRAÇÃO, SERVIÇOS pE 
PROCURADORIA E AGEN
CIA AO DISPOR DOS SEUS 
LEITORES, ANUNCIANTES E 

ASSINANTES. 
OS SERVIÇOS DE PROCURA
DORIA ENCARREGAM-SE DE 
TODAS AS COMISSÕES QUE 
OS LEITORES DA REYISTA RE
SIDENTES NA PROVINCIA OU 
NAS COLÓNIAS LHES QUEI-

RAM CONFIAR. 

A PARTIR DO MI~ DE MARÇO: 

rnn~uu~Rm Df A~~unrn~ rnrnnrn1~ 
RECEBEM-SE DESDE JÁ CO:-!SUL TAS DOS 
SRS. LEITORES, ASSINANTES E ANUNCIA:-ITES 
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P.- Tenho ,-inte e cinco anos e desejava 
empreqar-me nas colónias como chefe de 
pôsto. Pode dizer-me qual é a leqislação que 
devo consultar para pôr ao corrente das con
dições a que devo satisfazer? 

R.-Reforma Administrativa Ultramarina. 
Está publicado um volume editado pela Ai;?ên
cia Geral das Colónias onde o pode adquirir. 

P.-Quando termina o prazo para poder 
concorrer ao Concurso de Literatura Colo
nial? Posso entreqar obras dactiloqrafadas? 
Má prolonqamento de prazo para os concor
rentes das Colónias? 

R.-1.0 : Pode entregar as suas obras até 
30 de Abril. 2.0

: Pode cntreqar a obra dacti
loqrafada mas em número de quatro exem
plares. 3.0

: Não há prolonqamento de pra:o 
para ninquém. 

P.-Sou rico e qosto de viajar. Todos os 
anos saio para o estranqeiro durante dois ou 
três meses. Confesso que estou saturado e 
que desejaria conhecer cousas novas. A África 
atrai-me. Deseja\a saber se é intere~sante uma 
\iaqem pelas nossas colónias de Africa. sem 
a\1entu~as porque já não sou nO\-o e me faço 
acompanhar de minha mulher e qual o itene
rário que me aconselha para não demorar 
mais de três meses. O que mais receio é o 
clima e o desconfôrto. 

R.-Se eu fôsse rico, se ti,1esse três meses 
disponíveis no ano, se aprecia~.se o confôrto 
como V. Ex.'1 e acreditasse no papão do clima 
africano (qualidades que não tenho, e alqumas 
com qrande desqôsto) ia daqui ao Lobito, se
quia no Caminho de f:crro de Benqala pelo 
Dílolo, Elizabethville, Vitória-f alls, Bulawayo, 
Joanhesbourq e Lourenço Marques. De
pois toma\1a um paquete que tocasse 
na Beira e reqressava a Lisboa (via Marselha) 
pelo Canal de Suez. Qua!Jdo cheqasse pode
ria contar que vira uma Africa tão civilizada 
e muito mais interessante que certos cantos 
reclamados da Europa. Mas era se eu fôsse 
rico, etc. Como não sou nada disso. . . qosto 
mais do mato, dos mosquitos e do carro boer. 
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Uma nova Associação Colonial 

Acaba de se fundar em t lnvers, uma nova 
associação colcnial, µresidida por Daclemans. 
Propõe-se - conforme uma caria que Mr. Da
c/emans dirigiu ao jornal •l'1lve11ir Belge• -
o seg11ti1le: 

"êrn primeiro logar o no,•o agrupamenlo "Os Colo
niais Unidos., ("Les Coloniaux Unis,,), composto exclusi
\1amente por Belgas ·que residiam no Congo, não tem, 
nem terá nunca, a intenção de crilicar sej<i no que fôr, t>u 
ernpal<ir o bom andamento das outras associações simila
res. O que os '"Coloniais Unidos., pretendem e se pro
pót'm é sair do entorpecimento, do marasmo cm que ,-i
,·iam, certos, que possuindo título nalguns agrupamentos 
coloniais, parecem estar todos atacados por uma lethargia 
incur<h-el. 

Na mesma caria, verificamos com pra
;ur, que os «Coloniais Unidos• têm a firme 
Intenção de se bater pelo colo11alo branco no 
Congo. 

'"Um europeu e de::: prelos, por exemplo, culti\1ando 
urna terra que apenas bastaria para alimentar um preto, 
podem chegar a ter um rendimento corrcsnondcntc à ali
mentação de centenas de milhares de pretos. 

Visto que no Congo há terra a mais e poucos prelos. 
sobretudo cm Ratanga, Loumami e Ri,•a, devem-se esta
belecer os brancos. Não penst.mos que seja preciso 'l'irem 
para África os milhares de belgas que há sem cmprêgo: 
seria impossfrcl experimentar e certamente desastroso. O 
que afirmamos sim é que é preciso amparar urna política 
que íavorcça a instalação do maior número possh-el de 
Europeus. 

E precisa que chegue um dia, em que o colonial belga. 
residindo na nossa colónia não tenha necessidade de en
comendar um fato ao português X, construir uma caS<i 
pela cmprcza italiana Y, encomendar bcbiddS ao Sul-Afri
cano Z, arranj<lr o calçado em casa do grego K, ou com
prar conservas aos índios ou chineses. 

E que se há logar para 40 ºlo dos cslrangciros que vi
\"'Cm no nosso Congo, quando não há nenhum para nós 
nas outras colónias, admitam conosco que o nosso novo 
agrupamento colonial, terá suficientemente "pão na mon
lra. pdra estudar energicamente de acôrdo com as auto
ridades a forma de mudar duma \"'e:::, esta situação. que 
durou de mais ! ! • . 

Projectos de Colonização e povoamento 

Existe no lrac urna desavença entre a maioria musul
m.rna e oi Cristcios, chamados assyrianos. 
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rormou-se um comité a ía'l'or dêstes últimos na S. d. 
X. Xo dia 22 de Setembro último, o go\"êrno britânico 
participa a ês~c comité que parecia pro\"'ávcl trasladar 
os Assyrios para o distrito de Rupunini, na Guyana in
glesa ; enquanto que a 24 dêssc mesmo mês, o go'1êrno 
francês sugeriu à S. d. N., a idéa de fixar os Assyrios na 
embocadura do Níger. 

Paris e Londres recomendam, cr iar no território por 
ambos proposto, uma comissã0 de estudo a·fim·dc estudar 
as possibilidades de povoamento, antes da S. d. N. tomar 
qualquer decisão. 

0 Comité e1n-iou urna missão à Guyana inglêS<i. onde 
chegou a 3 t de Outubro, a qual deveria concluir os tra~1-
lhos por todo o mês de Pc,.ereiro. 

O govêrno francês, pela sua parte, fornecem tôda a 
documentação completa ao organismo gcnO\"'CZ, que de
cidirá ulteriormente sôbre o en'l'io e'l'entual duma expedi
ção à A. O. r. 

Os emigrantes ~erão cêrca de 20.000; o govêrno in
glês, oíercce um território de perto de 13.000 milhas qua
drad,1s, das quais S55, são dedu2idas para resen·a de in
dígenas. 

l lá 1375 mz, de floresta e 43SO savanas. 

(Do Essor Colonial e/ /Ylarilime). 

Um parlamento indígena 

Uma expcriênci<l importante no sentido dum govêrno 
directo reios indígenas, acab<l de ser feitd no Trans,·MI, 
no distrito de Pcitersburg, onde foi organizado um au
tentico parlamento indígena. Comporta nove membros de 
raça negra, sendo três nomeados pelo Governador Geral 
e seis eleitos pelos autoctones do distrito. A presidência 
é assumida por Mr. Sinclair Prnn, Comissário dos Negó
cios indígenas. 

Os membros são designados por um período de dois 
anos. rormam um corpo consult<lti''º que pode transmi
tir as propostas ao GO\•êrno e dispor dum orçamento 
anal de 3.000 e 4.000 librns esterlinas, para as necessida
des de agricultura, de higiene, serviços de estradas, águas 
e íloi;.estas, etc. 

Este no,-o organismo substitue os <lntigos conselhos 
locais. que não se ocupa,·am senão dos territórios limit<l
dos. 

Desla ,·e:::, trata-se da Adrninistr<lção de todo um dis
trito pelos ind1gcnas. Até agora, os parlamentos desta es
pécie não funcionaram senão no Fransl?ci (Colónia do 
Cclbo). Pictcrsburgo é portanto o primeiro distrito da 
União sul-Africana, fora do Trans'l'aal, que beneficia dum 
parlamento escolhido no meio da populaçâo de côr, do país. 

(Do E.isor Colonial e/ Marilime). 

· ~ 

A Etiópia, é um país enorme, maior do que a França, 
po,oada por sete milhões de habit<lntes, cristãos na sua 
maioria. ~sscs cristãos pertencem ao culto copie; foram 
e\"<lngclisddos nos primeiros séculos da era cristã pelos 
missionários que subiram o Nilo - apesar das arremetidas 
do lslam. t,11 qual como aconteceu aos grandes centros 
cristãos. 

Graças ..ís suas montanhas, manti\•cr<lm as SU<lS cren
ças; rcpclíram ao mesmo tempo o iSl<lmismo árabe e o 
polytheiSmO negro. C, <lpCsar das Suas inStíluiçÕeS políti
cas serem primith•as permitiram ao Liáo do Judeu, como 
se cl1<1ma o seu imperador, conserv<ll' a sua independência, 
contra ,·ento e a maré, até <lOS nossos dias. 
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Alguns jornais alemãis, apro;eitara~ o_ ~clual mod
mento de tropas italianas que foram a Ab1ssm1a, para for
mular de no•o a questão colonial. Outros, aconselham a 
Alemanha a voltar-se para a colonização da Rússia. Qual 
destas duas tendências, prost'guirá? 

A opinião inglesa inquieta-se com o conflito italo
-ctiope, e deseja vivamente que seja solucionado pela S. 
d. N. ainda que para isso seja preciso, diz o «Manchester 
Gua~dian• convocar uma sessão extraordinária do Con
selho. Pode esperar-se que as esperanças inglesas se rea-
li?cm? _ 

O que se terá dilo cm Roma, em Janeiro último sobre 
os problemas africanos? 

A Etiópia não tem ainda boas estradas e só tem um 
caminho de ferro; não se pode dizer que esteja equipada 
industrialmente a sua agricultura é ainda primiti;a-c 
apesar de ist~ tudo, a Etíópia tem armas. Fala-se _cm 
500.000 homens armados de espingardas, 180 canhoes, 
250 metralhadoras, alguns tan~cs e uma dúzia de aviões ... 

Uma guerra na Etiópia, um país ,-astíssimo como é, 
d'accsso difícil e cujos habitantes principiam a ler sob a 
iníluência da pressão estrangeira, um \"erdadeiro sentido 
nacional, podia ter péssimas conscqüências para o país 
que quisesse pensar nela. 

A Comissão das Colónias na Camara francesa en
carregou o seu presidente Mr. Tailtinger de fazer uma di
ligência urgente, junto do Ministro das Colónias, no sen
tido de ser re\>ogada a decisão que suprimiu as licenças 
cm França, concedidas aos funcionários coloniais dos 
quadros locais. 

CIDADE DO CABO- O no,-o Acôrdo Aduanei10 
entre a União e a Rodésia, estar,\ pronto para ser assi
nado. 

A União nãa faz quaisquer concessões para as carnes 
e o tabaco e no que respeita ao milho não haverá tran
sacções algumas, cxccpto quando haja falta dêstc cereal 
cm qualquer dos outros dois países.. . 

Assim os principais problemas ficaram por solucionar 
e ninguém espera que o Acôrdo possa desta maneira du
rar muito tempo. 

A Rodésia ao que consta já, anda cm procura de ou
tros mercados 'para as suas carnes, tabaco e milho. 

A barreira alfandegária ,·ai ser agora imposta na 
fronteira União-Rodésia, mas ha;crá um~ extensa lista de 
mercadorias isentas de direitos. - (Espcc1al). 

Ê8TE NÚMERO rOI V/8ADO 

PELA COM/$8A-O DE CEN$URA 
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IMPÉRIO COLONIAL 
PORTUGUt:S 

A primeira conferência económica 

O Governador de Macau, comunicou que os delega
dos daquela colónia à Primeira Conferência Económica 
do Império Colonial Português são os srs. dr. Américo 
Augusto Pacheco Jorge, presidente, Henrique Nolasco da 
SilN advogado e comerciante, e Luciano l~otelho da 
Cosi~ Martins. directcr dos Correios e Telégrafos, e que o 
programa da colónia é o segui~te : , . . 

1.0 Comércio com a mctropolc e comercio inter-co
lonial; intensificação do comércio com a metrópole e ou
trns colónias. 

2.0 Na,-cgação comercial entre Macau e Portugal. 
Casa de Portugal cm Macau, exposição e propaganda dos 
produtos mctropolit<1nos e coloniais. 

:;.o Pautas alfandegárias e taxas de consumo cm rela
ção aos produtos de Macau aos metropolitanos e aos de 
outros coloniais. 

4.o Exposição e propaganda cm Portugal dos produ
tos exportados por Macau. 

s.o Nacionalização dos produtos importados por Ma
cau e exportados para a metrópole e para outras coló
nias. 

6.0 Macau entreposto comercial entre metrópole e a 
Chin,1 e outros países do extremo oriente. 

1.0 Concessão ao go,·êrno de Macau da faculdade 
de registar as marcas dos produtos fabricados em Macau, 
a fim de evitar a desnacionalização dos produtos. 

Comércio com o estrangeiro : Limitações e restrições 
ncccss,\rias para a protecção dos intcrêsscs comerciais da 
metrópole e do Império Colonial. Tratados de Comér:io 
cm especial com a China: Rcvis.io das pautas das alfan
degas chinesas. 

Tratados com outras nações, como com·ém estabele
cer ou alterar tratados de comércio. 

Na>cgação comercial sob bandeiras cstr,rngeiras. 
Propaganda no Extremo Oriente dos artigos produ

z;dos cm ;-tacau ou importados da metrópole ou do Im
pério Colonial. 

Credito ComC'rcial e Industrial: t\cccssidade de um 
l~anco de Fomento ou Caixa de Credito. 

Transferência de fundos entre as colónias: Alterações 
da legislação no sentido de melhor a adaptar às necessi
dades comerciais de Macau. 

lltcnsilhagcm colonial: 
Transportes, aviação e automobilismo. 
Navegação fluvial. Portos. Dragagens. Arma::ens e 

pontes. 
Aproveitamento dos terrenos. 
Apetrechamento para a standardizaçZio e aperfeiçoa

mento dos produtos. 
Protccção às indústrias no,·as. 
Scc3gcrn de peixe. 

O go,·l'rno de S. Tomé, telegrafou comunicando que 
os delcg<idos daquela colónia à Primcir~ Co!lfcrência E~?
nómica do Império Colonial Portugucs, s..10 os srs. Juho 
Ferreira, presidente, engenheiro sr. Carlos de Carval~o, 
dr. l~ibciro Ferreira e que os elementos para a conferen
cia, seguem pelo correio. 
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INFOQMAÇÕES DO 
MUNDO COLONIAL 

do 

A A/emanfia continua a vencer a Guerra 
que começou em 1918. Para a com
pensar da derrota que sofreram os 

seus generais têm-se acumulado uma série de 
vitórias dos seus diplomatas. 

Perante a cíllima destas vitórias, que rasga · 
de vea o papel sem importância que já em o 
/ralado de Versai//es, a paisagem da Europa 
e o especláculo que os antigos aliados ofere
cem ao mundo é desolador. Pode diaer-se: 
vence a diplomacia corajosa e enérgica, que 
tem o sentido da opor/unidade e aprendeu a 
confiecer as fraqueaas do adversário, contra a 
diplomacia medrosa que em nome da prudên
cia, do sentimento das responsabilidades e dal
guns lugares comuns que inventou nem sequer 
le11e a fiabilidade de esconder a sua fraque:w. 

Perante a França padamenlarisla e sem 
vontade definida, a / ng/aterra prndenfe e uma 
/lá/ia que se dilue entre as duas primeiras a 
Alemanlfo jogou com notável sentido das opor
/unidades e uma coragem que /fie resulta bem, 
o golpe que liá tantos anos 11inlia preparando. 

Contra ê/e os aliados vão en11iar. . . notas 
enérgicas. 

Contra as notas enérgicas ffiller enviará 
duas linlias concisas e-quem sabe ?- amáveis 
que em nada alterarão o fac/o consumado e 
o seu dese11110/11imenlo. 

Depois, emquanfo a Alemanlia, mais se-

gura, mais fortalecida por esta 17ifória, mais 
confiada, prepara segundo e terceiro golpe- os 
aliados provocarão conferências, intrigas, no
tas, continuarão emlim a manifestar perante o 
mundo a rotundidade dos seus lugares comuns. 

E depois ainda . . . a Guerra, têrmo final 
de tódas estas lutas de cfiance/arias, quando 
as cfiance/arias são apenas isto que se vê, se 
lê e se desen110/11e. 

Ora o caso não deixa de nos interessar, não 
só sob pontos de 11ista de ordem geral, como 
também no que respeita ao capítulo Colónias. 

E11idenlemente ninguém supõe que o arma
mento da Alemanfia, 11encida de ontem numa 
Guerra que a despojou de alguns territórios na 
Europa e de tódas as colónias que tinfia no 
mundo- seja um rim da sua política e das 
suas aspirações. 

Depois do armamento, magnífica base de 
partida para 11óos mais largos, 11irão (já algu
mas 11ieram) as reclamações territoriais na Eu
ropa - que serão atendidas ta/11ea inteira
mente-e as reclamações coloniais. 

Não se pode di:ur que o perigo esteja longe 
ou mal desenfiado. 

Como o/lia para êle a diplomacia aliada? 
Que pensam sóbre é/e os países coloniais? 
E tempo de considerar o assunto como um 

problema em marclia-e que marclia sóbre nós. 
li. 6. 

·-· ·-· ·-··-· ·-· ·-··-· ·-· ·-· ·-· · ··-· ·-· ·-· ·-· ·-· ·-· · ·-· · 
do 

Cabo Verde 

Est.í-sc procedendo à montagem das no'"as estações 
rcÍdio telegráficas cm Cabo Verde, para o que se ,-ão 
construir dois edifícios respectivamente na cidade da 
Praia e na ilha de Maio. 

•-•· foram acrescentadas à pauta de importação da 
colónia de C,1bo Verde, apro,rada por diploma legislativo 
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n.o 327, de 11 de Novembro de 1931 , às novas rubricas 
seguintes, as quais de'"erão ser respecti\"amente inseridas 
a seguir aos artigos 106, 107 e tos da referida pauta: Na
cional e estrangeiro. 

106-A - Medicamentos simples ou compostos e subs
tâncias empregadas em íarmácia, quando importados pelo 
Estado para os serviços de saúde ( ad valorem), 2 o o, 5 ºto 

107-A - Produtos químicos, artigos de drogaria e de
siníectantcs, quando importados pelo Estado para os ser
viços de saúde (quilograma), $10, $20. 

1os-A - Pensos e apósitos clínicos, íncluíndo algodão, 
gases e ligaduras (ad valorem), 20 °to, 46 Ofo. 
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a) Quando importados peio Estado para os sen·iços 
de saúde (ad valorem), 4 º/o, 10 º·o· 

•-• O go\'êrno de Cabo Verde enviou ao Ministério 
das Colónias o projecto do orçamento para o futuro ano 
económico, cujas receitas são de 18.981.900$00 e as des
pesas de 18.714.885$42, havendo um saldo de 267.014$58, 
acompanhado de um desen\'Ol\'ido relatório. 

•-• Foi autorizado o go\'crnador de Cabo Verde a 
aplicar a quantia de 600 contos, do fundo de reserva da 
colónia, na utilização de diversos trabalhos públicos na 
colónia, que se encontra assoberbada por uma grave crise 
agrícola. 

•-• Vai-se proceder ao levantamento hidrográfico do 
arquipélago de Cabo Verde. 

Guiné 

\7ai ser publicado um decreto, mandando que a ta
bela da receita e despcza da colónia da Guiné, anêxa a 
êste decreto, fique fazendo parte do orçamento de 1934 e 
1935. 

•-• Vai ser organizado um corpo de bombeiros na 
colónia da Guiné. 

S . Tomé e Príncipe 

Em vista da crise que atra\·cssa S. Tomé, os roceiros 
reduziram o seu pessoal, baixando muito o número dos 
contratos dos trabalhos de outras colónias, para as roças 
de S. Tomé e Príncipe. 

•- • O go,crnador de S. Tomé, e1wiou pelo \"apor 
Colonial, para o Ministério das Colónias, o projeclo de 
orçamento para o futuro ano económico cujas receitas 
foram calculadas em 9.178.24Ó$12, e as despesas em 
S.255.602$74, havendo portanto, um saldo de 922.639$28. 

·-· O governador de S. Tomé, informa que ontem 
inaugurou o taboleiro de vigas metálicas, ridagcm e guar
das de cimento armado, vão de 17 metros sôbre o rio 
Abade, entre Santana e Roça Aguaiaé. 

Angola 

Vai ser publicado um decreto autorizando o govêrno 
geral de Angola a abrir um crédito especial de 1 .500.000.00 
angolarcs, destinado ao pagamento das empreitadas rela
tivas às obras do pôrto do Lobito. 

·-· Está-se procedendo ao levantamento agronómico 
da região do Ca,1aco, Angola, por técnicos especializados, 
e ao mesmo estudo e rcspcclivo orçamcn o para cm se
guida se fazerem os trabalhos de irrigação dos terrenos 
da região, no sentido de se promover o dcsc1wolvimento 
da sua agricultura, 'isto ser uma das regiões mais ricas, 
sob o ponto de vista agrícola, que existem na colónia. 

•-• De Mossamedes pedem para ser com urgência 
construído um cais acostável, visto a ponte que existe es
tar cm tal estado que se torna perigoso a ela atracar ten
do-se ultimamente utilizado algumas pontes particulares 
para o rcspeclivo tráfego. 

·-· Vai ser publicado um decreto isentando de di
reitos de importação, em Angola, sementes de trigo e ou
tras para serem distribuídos pelos sinistrados da praga dos 
gafanhotos. 

•-• Em virtude do grande número de aposentados da 
colónia de Angola, dc\"C ser publicado um diploma man
dando reforçar a verba consignada no orçamento desti
nada a êsse fim, verba que será coberta com os saldos 
existentes nas contas já revistas e apuradas. 

•-• A Comissão de Dcfcz« do Pôrto de Lobito, n« 
suil última reünião tratou de vários assuntos, entre êles o 
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da construção de armazens no pôrlo para arrecadação 
de milho a exportar, do \"isto dos passaportes dos passa
geiros e das alterações a introduzir no regulamento da 
exploração. 

•-• A Companhia dos Diamantes de Angola pediu 
autorização para montar na Lunda 4 estações rádio-tele
grc1ficas, de ondas 35 a 60 mciros ligando-as à direcção 
técnica do Dundo, Cassoguidi, Andulo e Macudi. 

·-· O Conselho Superior das Colónias negou provi
mento ao recurso interposto pela Companhia Mineira do 
Alto Zambeze, colónia de Angola, do acórdão do Tribu
nal Administrativo da mesma colónia que resolveu não to
mar conhecimento do recurso interposto pela recorrente, 
do lançamento de contribuiyão industrial, por o julgar 
fora de lempo. 

·-• Segundo telegrama recebido de Angola, o rendi
mento comparnli\·o da alfândega de Loanda, foi em Janeiro 
de 1935, t.S52.0IS.OO angolares e cm Janeiro de 1934, foi 
de t.770.124.45 angolares, ha\1cndo perianto, para mais, 
cm 1935, 81.893,55. 

·-· Foi mandado ouvir o Go\1êrno de Angola, sôbre 
a proposta do Banco de Angola, para a extinção das suas 
agências cm Vila Luiza e Santo António do Zaire. 

·-· Vão ser fixadas as taxas para o tráfego e tráfico 
in~crnacional, cm Angola, terminal cm S. Tomé, 0,30 trân
sito por Angola, 0,40, percurso rádio·cléctrieo 0,40, sendo 
0,20 J\ngola e 0,20 S. Tomé. 

•-• O gO\'êrno de Angola, \"ai enviar ao sr. Ministro 
das Colónias, o ante-projecto para a construção do novo 
edifício para o liceu de Loanda, o qual será depois sub
metido à apreciação da Conselho Superior de Obras Pú
blicas e Minas das Colónias. 

·-• Pelo go,·êrno de Angola foi mandado proceder 
a um inqufrito por lodos os administradores de circuns
crição da colónia para se saber ao certo a quanto monta 
os prejuízos sofridos pelos agricultores com a terrível 
praga dos gafanhotos, nas su;is respccti\1as áreas. 

·-· O go..,êr110 francês pediu autorização para voa
rem sõbrc o território de Cabinda os aviões que vão es
tabelecer o serviço aéreo entre Dal~ar e Point-Noire. 

•-• Por proposta do governador da província de Bié, 
parece que ,-ão pa~sar a circunscrições ci\1is, as circuns
crições de Alto Zambeze, Bundas, Cu,1ndo e Baixo 
Cubango. 

Moçambique 

Em 193.J. a exportação da colónia de Moçambique 
somou 189.046 toneladas, no 'alor de 113.385 contos. Em 
1933 a exportação havia sido de 163.387 toneladas, no 
\1alor de 108.348 contos. O aumento na quantidade foi de 
15 º/o, sendo a exportação de 1934 a maior que a colónia 
regista cm quantidade. De um modo geral pode dizer-se 

Do movimento beneficiaram especialmente o algodão, 
o sisai, as sementes de amendoírn, copra e gcrgclin, cer
veja, chá e frutas. 

As q11antidadcs exportadas nos últimos anos foram : 
1927, 138.199 toneladas; 1929, 169.230 toneladas; 1930, 
177.451; 1931, 161.428; 1932, 165.941; cm 1933, 163.387 
e cm 1934, 189.046 toneladas. 

·-· Vai começar já, por conta da colónia de Mo
çambique a construç.:'io do primeiro troço do caminho de 
!erro do Limpopo, de modo a avançar e facilitar depois a 
construção rápida dos outros troços e das grandes obras 
de irrigação do Vale de Limpopo. Os projcctos dos de
cretos rcspcctivos elaborados pelo sr. Ministro das Coló
nias, estão ao presente em discussão no Conselho Supe
rior das Colónias. 

•-• foram adquiridos para o Caminho de Ferro de 
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Moçambique 25 vagões, 3 locomoth•as, 2 automotoras e 7 
camiões, e encomendados 4 locomotivas, 10 guindastes 
el&:tricos, e 4 guindastes aulomÓ\•eis. 

·-· Segundo comunicação recebida de Moçambique, 
o govêrno desta colónia, cm harmonia com a no,-a re
forma adminislrati,-a e da Carla Orgânica do Império 
Colonial, dois importclntíssimos diplomas promulgados 
pelo sr. Ministro dcls Colónias, vai apresentar à aprecia· 
ção do Conselho do Govêrno, vários projeclos de diplo
mas re-lativos às rcorgclnizaçõcs dos Serviços de Adminis
tração Cidl, Aduclneiros; fazenda, portos e Caminhos de 
Ferro, estatística, negócios indígenas, repartição cen
tral, etc. 

·-· Em >irlude da nova organização do quadro ad
ministrativo d,, colóni,, de Moçambique e em harmonia 
com a reforma administrativa do sr. Ministro das Coló
nias, foi feita a cok•caçâo do rcspccHvo pessoal pelos di
ferentes pontos da colónia, lendo sido desligados do scr
,·iço 24 funcionários, por motivos disciplinares e outros, 
por não terem boas informações, IS passaram a adidos 
ou aposentados por terem mais de 55 anos de idade e s 
funcionários interinos foram exonerados dos rcspcctivos 
togares. 

·-• foram nomeados direclores dos serviços agríco· 
las de Quclimanc, Ci1bo Delgado, Lourenço Marques e 
lnhambanc, rcspcclivamente os engenheiros srs. Monteiro 
Grilo, Viciril de Sá, Oliveira Júnior e Gomes de Sousa. 

•-• foi prorrogado até 30 de Junho próximo o prazo 
1>ara a posse dcfinili''ª dos terrenos das Comunidades da 
Índia que ha>íam sido concedidos por aforamento. 

·-· Vão ser encarregados dois engenheiros do estudo 
da construção do novo caminho de ferro do Tele e outro 
para a construção do caminho de ferro de Moçambique. 

·-· Em várias regiões do distrito de Lourenço Mar
ques -;-ão ser criados mercados e feiras mensais de gado, 
sob a fiscalização da direcção dos Sen·iços de Veteri
nária. 

·-· \-cli ser modificado o regulamento da concessão 
de terrenos cm :>loçambiquc. 

•-• O go,·crnador geral de Moçambique comunicou 
ler aberto em 7 do corrente o Liceu de Lourenço Mar
ques tendo as matrículas aumentado considcràvclmenle 
êsle ano lecti,·o. 

·-· Vai ser publicado um decreto criando a secção 
feminina no liceu de Lourenço ;'-(arques. 

lndia 

O go,rcrnador geral da lndia, comunicou ter sido 
aprovado pelo Conselho do Govêrno o projeclo do or
çamento para o futuro ano económico, cujas receitas fo
ram previstas cm liras 6454897, 15 tangas e 11 réis. 

•-• O go,·êrno da lndia propôs a criação de uma 
Polícia Sanitária permanente, encarregada de velar pela 
cfectivação da higiene pública e particular daquele Estado, 
sendo estabelecidas sanções penais, por infracçõe-; do re
gulamento da referida polícia. 

•-• Fo~am mandadas executar as obras necessárias 
parn o abastecimento de .1gua potá-;-cl, no planalto de Pan
gim, lndia. 

·-· foram contraclados os mestres para a Escola de 
Arles e Ofícios, t11limamcnte criada cm Salari, lndia, para 
onde seguem no primeiro paquete. 

·-• O go,ernador geral da lndia pediu a apro,ação 
da sua proposta relath·a à reorganização dos ser,iços 
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ilgrícolas da colónia bem como a nomeação dos funcio
nários técnicos dêsse serviço. 

·-• O governador da lndia comunicou que o resul
tado definili'o da eleição do Chefe do i:stado foi de 15.239 
>olos. 

Macau 

O.; médicos cm Macau, estão procedendo à >acina
ção preventiva dos habilanles da colónia, em virtude de 
se estar dando ali bastantes casos de varíola. 

•-• Foi estabelecido um acôrdo entre o govêrno de 
Macau e o de llong Kong, relativamente aos correios. 

Segundo êsse acôrdo, as encomendas postais, um 
quilo, trinta centimos; cinco quilos, 50; 10 quilos, 90. En
comendas recebidas da metrópole em malas fechadas por 
intermédio de 1 long Kong, 1 quilo, 45 centimos, 5 quilos, 
75; 10 quilos, 1 franco e 50. 

•-• Vai ser publicado um decreto determinando que 
nas estampilhas do imposto do sêlo de Macau, existentes 
na Casa da Moeda. seja impressa a sobretaxa de 20 avos. 

•-• O sul da China está alravessando presentemente 
uma grave crise económica, crise que está il produ::ir os 
seus efeitos na nossa Colónia de Macau, onde, os chinas 
ricos iam passar temporadas. 

•-• Vai ser publicado um dccrelo estabelecendo o 
novo quadro dos funcionc1rios administrativos da colónia 
de Macau. 

Em 1933 Macau importou 30.0·10.698.87 patacas, e ex
portou 12.495.165,44. 

•-• Vai ser publicado um decreto autorizando o Go
'êrno de Macau a est,,bcleccr pelo prazo de um ano, o 
regime de licenças para casas exploradoras exclusi,a
mente do jogo do fan-Tan. 

·-· roí ontem comunicado telcgràficamenle a reor
gani::ação do quadro adminisfrati>o da colónia de Macau. 
a que já em 6 do corrente, nos referimos. 

·-· Pela publicação do decreto 25.12.i, foi estabele
cida a di\·is."io administrativa da colónia de Macau e reor
ganizado o quadro dos resreclivos funcionários. 

Timor 

Vão ser publicadas brevemente as estatísticas relath·as 
à colónia de Timor, dos anos de 1931·32 e 33. 

·-• Vai ser regulamentada a entrada em Timor, sob 
uma rigorosa fiscalizaçâo, álcool, gazolina, óleos e petrÓ· 
leos. 

foi rcgcilado o diploma legislat ivo n.o to da colónia 
de Timor, regulamentando o lrabalho indígena, publicado 
no suplemento ao !3oleli111 Oficial n.o 6, de 10 de Fevereiro 
de 1934, por violar o disposto no n.o 5.o do§ t.o do ar· 
ligo 10.0 da referida Carla Org.lnica do Império. 

•-• O go,·êi·no de Timor telegrafou comunicando 
que as circuscrições daquela colónia vâo levantar cm Díli, 
com o nome da Casa de Timor, um palácio para uma ex
posição permanente das suas produções, que deverá es
tar concluído cm Outubro próximo afim de realizar a ex
posição preparatória para a grande exposição colonial de 
Lisboa, cm 1936. 

·-· Vai ser montada uma estação rádio-telegráfica 
em Timor, que comunicará dircctamente com a metrópole. 

·-• Vai ser publicado um decreto, mandando anular 
o diploma, que traia da regulam..:ntação do trabalho indí
gena cm Timor. 
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ESTATÍSTICA 
lndices-Números das cotações dos géneros coloniais 

Do Boletim Mensal da Duecção Geral de Estatística. 

Cotações dos géneros coloniais (Praça de Lisboa) 

Géneros 

Cacau fino ...•.•....•.......••....•• · I 
Cacau paiol. .•....................... 
Cacau escolha •. ..... .............•... 
Café de S. Tomé, fino ................. . 
Café de Novo Redondo ..•............... 
Café de Ambiiz ..•.. ..•..•...•.•..... . 
Café de Encoje ...•........•... ..•.... 
Cal~ do Cazengo (de 2.ª) ............... . 
Coconote ......... . ...... . .......... . 
Copra .•....•....................... 
Óleo de palma, mole ...............••.. 
Rfc!no •••..•..........••............ 
Gergelim •........................... 
Algodão ••.•......................... 
Cera .•..•........•.•...•....••...... 
Cola .• . .•••..•.........•..•.....••.. 
Açúcar, rama ........................ . 
Milho, ......•......................• 
Coiros • . . . • . . . . . . . . . . • • . . ......... . 

Unidade 

15 quilogr. 

» 
> 
)) 

" 
" )) 

» 

Quilog. 
)) 

» 

> 

Colações em (11) 

1929 

IS do Janeiro 

77$00 
62$00 
36$00 

(b) 210$00 
12~$00 
123$00 
116$00 
120$00 
33$00 
42$00 
45$00 
27$00 
34$00 
10$00 
16$00 
6$00 

(e) 1$70 
$94 

15$00 

l93S 

IS de Janeiro 

39$00 
28$00 
20$00 

(e) 
59$00 
59$00 
55$00 
58$00 
12$50 
13$50 

(d) 19$50 
13$00 

(d) 17$00 
7$15 
9$60 
1$50 
1$25 
$74 

5$20 

(11) As cotações aprovadas representam a média nas datas indicadas ou na data mais próxima - (b) Cotação em 1 de 
Agosto de 1928 -(e) Cotação em 21 de Setembro de 1928 -(d) Em tambores - (11) Em bidons - (e) Não foi negociado. 
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Situação dos ·sancos Coloniais com sede em Lisboa, em 31 de Dezembro de 1934 

BANCOS 

(Valores em escudos) 

ACTIVO 

CAIXA 
----------·- Letras descontadas 

sôbre o Pai> 
Olahelro em Dep6sllos noutros e transrerêaclas 

corre bancos 

Letras 
a recebtr 

l)epcSsllos 
à ordem 

PASSIVO 

Depósitos 
a praz.o 

-----------------:------------------1 

Banco de Angola (Sede) .... 
Banco N. Ultramarino \Sede)! 

390.783 
20,554.240 

20.205.848 
8.305.541 163.673 .205 

10.228.313 2.218.754 
89.478.879 150. 715. 178 119. 360 .141 

. L 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral de Estatística. 

Reexportação e trânsito de mercadorias das Colónias portuguesas por Lisboa em Janeiro de 1935 

QUANTIDADES EM QUILOGRAMAS VALOR E'I ESCUDOS 

MERCADORIAS 
t93t 1935 193( 1935 

Janeiro Janeiro Janeiro Janeiro 

Reexportação : 
Cacau .....•..•..•. . .. . .•.... .. ...... .. 306 .482 18.322 596.378$00 41.416$00 
Café . ....... .. ..........•..... ..• .•.. 457.041 1.332.986$00 
Cera, • . , ...... . . ... , ••............•. , 37 . 199 10. 127 261.313$00 90.271$00 
Outras mercadorias .............•.••.... 34 .807 94 . 603 102.313$00 298.913$00 

Total .•.. .. ........•. .•.• .. ---s38.'" 5 2 9 123 .052 2.295.990$00 430.600$00 

Trânsito internacional 1 

Cacau ..•.............. . ••.....• , ..•... 
Café . . .•....•..•.•............•... .. •. 287.066 418.393 875.200$00 1.196.100$00 
e.era .....•.•..•..•.....•.........••... 5,666 '13,205$00 
Óleos de palma e cõco ... .. •....•....• ..•. 7.316 13.528 5.500$00 10,460$00 
Outras mercadorias . . ...............•...• 281. 910 320,226 263. 116$00 369 . 400$00 

Total ••.•...•.•.••......... 581. 958 752.093 1. 187 ,021$00 1.875.560$00 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral da Estatística. 
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Quantidades em quilogramas de algumas mercadorias importadas e exportadas de e para 
as Colónias portuguesas de Janeiro a Dezembro de 1934. 

1 S. Tomé lodia, Macau MERCADORIAS Angola Cabo Verde Guiné Moçambiqu• 1 e Prfocipe e Timor 

1 

Importadas das Colónias: 
Arroz ... . ..• .. •.••..• ...••...••.... . .. .' .. 19.408 59 . 3911 
Açácar . ••• .•....• ....••.•...•.. . .. . ..... · 834.305 1.850 .480 
Café ••.••....•• ..• ..•• . ............ . . .. . 312.414 7.434 165 15. 217 6 . 531 
Trigo em grão •.•.....•...•..•••.•. . ....... 
Peles em bruto •.•...••.••.•...•.•....... . . 16.778 6.188 2.902 
Algodão em caroço, rama ou cardado •.. . .. . . .. . 124.425 90.238 
Sementes oleaginosas •....••.•............... 408.468 20.266 141. 605 
Milho .........• . •....... . ••.•....... . •. .. 

Exportadas para as Colónias: 
Vinhos do Pôrto ( decafüros) •••• • .... . ....... 315 3 29 635 140 203 

> da Madeira ( decalitrosj . . ............ . . - 1 
» comuns tintos (decalitros) . ..•... • .•.•. 54.550 2. 482, 7.204 41. 794 3 . 340 2 .420 
» " brancos (decalitros) . ........ • .. 17 . 633 454 1.4001 23.224 557 233 
» licorosos (decalitros) •••• ••.. . ..... • ... 443 110 161 289 36 

Conservas de vegetais . •.•.•.•.••........ .... 9 905 570 1. 215 13.557 1.700 l .353 
Sardinhas em salmoura .....•.•••• .. • ......• . 20 20 
Conservas de sardinha ••...•.....•....... . ... 2.1061 192 110 22 , 548 

_28º1 
502 

Conservas de peixe não especificado . . ...• • . .. . 
1021 141 

7. 203 
Cortiça em rolhas . •.••.• .... .... . , •........ 22 168 

51 

Do Boletim da D. G. E. 

Acções de Companhias Coloniais 

1934 Último juro OFERTAS 

Vencimeo to ou dividendo pago 
13 de Dezemb~·-' 

_::_!__::_ 
de juros 

_::_I 
VA LORES t S de Janeiro 

ou di•ideodo 
Quan tia e. V. 

1 
e. V. 

----------
85$00 83$00 4·7-1934 1933 L. 4$00 Agrícola das Neves . . ..• . •.. 79$00 82$00 85$00 87$00 

80$00 27-11·1933 1932 L. 3$00 Agricultura Colonial (Soe ) .. . ... . . , 77$00 79$00 81~00 
395$50 375$00 17-3.1934 193.J L. 15$00 Açúcar de Aogola . . . . . . . . . . • • . . . 395$00 398$00 384$00 390$00 

32$00 15·7-1929 1928 .e 0-3·2 2l:, Boror •...... , ........ . ...... .. 31$00 35$00 30$00 35$00 
1927 Cabinda • • •..• •. ..• ... . •....... 10$00 12$00 

35$50 35$00 11-7·1929 1928 

1 ~ 
0-0-0,6 Buzi- de 1 a 150 . 000 i. n Em .... 1 38$00 39$50 35$40 37$00 

11-7-1929 0-0-0,õ Buzi- de 150.001 a 300.000 2.ª Em. -- 33$00 
1-4-1929 1927 L. 10$00 Colonial de Navegação ..•......... 

132$00 134$00 1143$00 145$00 131$00 1-5-1934 1933 L. 5$00 Ilha do Príncipe . ... . ......... . . 144$50 
11$60 9$60 2-6-1930 I 1928·29

1 

L. $99 Zambézia- - !. 25 ........... . .... 9$00 1 9$30 11 $50 11$80 

1 
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N
O INTUITO DE SEl~\71R OS 
SEUS LEITORES DAS COL_Ó
N IAS, A ADMINISTRAÇAO 
DA "PORTUGAL COLONIAL" 

ACABA DE ORGANIZAR UM SER
VIÇO DE INFO~MAÇÔES QUE QO
RA \7 ANTE FICJ.\ A SllA DISPOSIÇÃO. 

N
ÃO COMPRE POR CATÁLO
GOS. O VENDEDOI~ SÓ TEM 
UM INTERÊSSE - VENDER 
EMBORA ]'lEM SEMPRE O 

QUE MAIS CONVEM AO CLIENTE. 
DIÇ3A-NOS O QUE DESEJA E INFOR
MA- LO- EMOS CRITERIOSAMENTE. 

OOA A GENTc QUc VIVc NO 

T UL'l'l{AMA I~ TEM UMA COM
Pl~A. LIMA VENDA OU QUAL
QUl:;R OUTRA TRANSACÇÃO 

OU DILIGÊNCIA A REALIZAR EM 
LISBOA. UTILIZE O NOSSO SER)!IÇO 
DE INFORMAÇÕES E FICARA SA
TISPEITO. 

N
ÃO INCOMODE OS SEUS AMI
GOS DA METl~ÓPOLE COM 
PEDIDOS QUE NÓS PODE
REMOS SATI Sf' AZcR ME

LHOR DO QUE ÊLES. O NOSSO SER
VIÇO ,DE INFORMAÇÕES ESCO
Ll IERA A SEU CONTENTO O QUE 
DESEJA. 

S
E QUERE SABEI~ PREÇOS E 
QUALIDADES DO QUE SE 
VENDE OU SE CO~IPRA EM 
LISBOA, SE QUERE ORÇA

IENTOS OU ESTINATIVAS, ESCRE
VA-NOS. O !\OSSO St:RVIÇO DE ll\
FOJ~MAÇÔES ESTÁ APTO A RES
PONDEJ~-Ll IE. 

S
E PRETEKDE VEt\D~R, PODE
l~E~IOS AUXILIA-LO NA 
VENDA. TALVEZ ENCON
TREMOS O COMPRADO!~ 

QUE LllE CONVÉM, POIS TRABA
LllAl~EMOS PARA O CONSEGUIR. 
DIRIJA-SE ~O NOSSO SFRVIÇO DE 
INFORMAÇOES. 

T
UDO O QUE EXIJA CRITÉRIO 
l\A ESCOLllA MAQUINIS
MOS, FERRAMENTAL, PRO
DUTOS, MATÉRIAS PRIMA'>, 

ETC. - O NOSSO SERVIÇO DE IN
FOR~IAÇÕES PODF.RÁ ESCOLllER 
EM SEU LUGAR. DIGA-l\OS COM 
PRECIS.3.0 O QUE DESEJA. 

P
ARA A EXPANSÃO DA "POR
TUGAL COLONIA,L,,, O NOS
SO INTEl~ÊSSE E SER V 1 R 
COM METICULOSIDADE E 

ISEMPÇ ÃO OS SEUS LEITORES. O 
NOSSO SERVIÇO DE INFORMAÇÕES 
QUERE SEI~ O Sl3U AGENTE DE 
CONFIANÇA. 

T
ODOS OS PEDIDOS DE INl' OR
MAÇÔES SOBRE A PRAÇA DE 
LISBOA DEVEM VIR ACOMPA
NIIADOS DA IMPORTÂNCIA 

DE ESC. 6$00 OU SEU EQUIVALENTE 
EM MOEDA LOCAL, PARA DESPE
SAS DE EXPEDIENTE, E SER DIRIGI
DOS À ADMINISTRAÇÃO DA I~E
VISTA "PORTUGAL COLONIAL. -
RUA DA COl\CEIÇÃO, 35, 1.0, LIS
BOA- TELEFONE 2 4253-TELEGRA
MAS "MI!\ERVA~. 

PORTUGAL COLONIAL 
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